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Resumo 
 
Esta dissertação propõe uma análise sobre a formação dos sujeitos na Educação Infantil, 

especificadamente, na Rede Municipal de Educação de Goiânia, tendo como referência 

fundante os documentos oficiais que normatizam essa fase educacional no município e o 

entendimento de que o ambiente escolar não é um terreno neutro, sendo formado por muitas 

camadas contextuais e percepções plurais. Por meio das perspectivas metodológicas da 

análise documental e da pesquisa de campo, interessou interseccionar as orientações 

contidas nos documentos oficiais com distintas vozes da Secretaria Municipal de Educação, 

por meio de depoimentos que foram coletados através de entrevistas. Examinou-se como se 

deu a construção desses documentos, como são repassados, como são recebidos e quais 

são as estratégias para estudos e implementação nas unidades educacionais. Como questões 

específicas, explorou-se o papel dos artefatos (áudio)visuais nos processos de construção de 

conhecimento na infância e de outras dinâmicas e práticas pedagógicas que contribuem para 

o desenvolvimento das crianças nos cotidianos educacionais. As narrativas das pessoas 

entrevistadas apontaram algumas dificuldades para a plena compreensão dos documentos 

que atualmente regem o cotidiano nas unidades educacionais voltadas à Educação Infantil, 

especialmente com relação ao tempo destinado aos estudos e debates coletivos sobre as 

várias temáticas presentes nos documentos oficiais. As entrevistadas indicaram a 

necessidade de construir uma rede de esforços mais ampla para favorecer o conhecimento 

aprofundado dos documentos e também apontaram os cursos de formação continuada como 

possibilidade para incorporar práticas mais diversificadas nos planejamentos pedagógicos, 

priorizando a construção de conhecimentos que favoreçam a construção de valores éticos e 

democráticos dentro dos ambientes educacionais. 

 

Palavras-chave: Educação Infantil; Cultura Visual; Formação continuada; documentos da 
Rede Municipal de Educação de Goiânia 

 

 

 

 

  



Abstract 

 

This dissertation proposes a  analysis of the subject formation in Early Childhood  Education, 

specifically in the Municipal Education System of Goiânia, having as a  founding reference the 

official documents that regulate this educational stage in the  municipality and the 

understanding that the school environment is not a neutral ground  as it is being formed by 

many contextual layers and plural perceptions. Through the  methodological perspectives of 

document analysis and narrative survey, the research was interested in intersecting the 

guidelines contained in official documents with  different voices from the Municipal Department 

of Education, which testimonials were  collected through interviews. It was examined how 

these documents were constructed,  passed on and received and what as well are the 

strategies for studies and  implementation in educational units. As specific questions, it was 

explored the role of  (audio)visual artifacts in the processes of construction of knowledge in 

childhood and  in other pedagogical dynamics and practices that contribute to the development 

of  children in educational routines. The narratives of the people interviewed pointed out  some 

difficulties for the full understanding of the documents that currently conduct the  daily life in 

educational units dedicated to Early Childhood Education, especially in  relation to the time 

allocated to studies and collective debates on the various themes  present in official 

documents. The interviewees indicated the need to build a broader  network of efforts to favor 

in-depth knowledge of the documents and pointed to  continuing education courses as a 

possibility to incorporate more diversified practices  into pedagogical planning, prioritizing the 

construction of knowledge that favors the  development of ethical and democratic values within 

educational environments.  

Keywords: Childhood; Visual Culture; Continued education; Documents from the municipal 

education network of Goiânia 
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Introdução 

 

Em meio a processos de escritas e reescritas, começo a abertura da minha 

dissertação. Inicio descrevendo um pouco deste percurso, apresento a intenção do 

meu projeto, as perguntas norteadoras, bem como a metodologia pensada para o 

desenvolvimento da pesquisa e as principais autoras e autores com os quais dialoguei 

e cujas ideias me auxiliaram no processo da dissertação.  

Antes de continuar, parece propício me apresentar. Pesquisar o papel da escola e 

suas interações nas construções dos sujeitos a partir da Educação Básica me afeta 

desde a graduação em Licenciatura em Artes Visuais, período em que atuei em sala 

de aula como bolsista do Programa Institucional de Bolsas de Iniciação à Docência 

(PIBID) em duas escolas da Rede Municipal de Goiânia/GO. Neste período, 

desenvolvi minha pesquisa de Trabalho de Conclusão de Curso (TCC), intitulada 

“Padrões de gênero: (des)construção das feminilidades em sala de aula”, a partir das 

análises sobre as desigualdades de gênero na Educação, entrelaçadas com minha 

experiência de estágio acadêmico em uma escola da Rede Estadual de Goiás, situada 

em Goiânia/GO.  

A Educação Infantil entrou no meu caminho em 2017, quando comecei a fazer parte 

da Rede Municipal de Educação de Goiânia, atuando como Auxiliar de Atividades 

Educativas em um CMEI, com agrupamentos de 2, 4 e 5 anos. Neste período, 

presenciei algumas cenas de impasse entre as professoras regentes dos 

agrupamentos e as crianças, em relação às escolhas de brinquedos ou de atividades 

pré-estabelecidas. Essas observações se incorporaram aos meus questionamentos 

sobre minhas experiências anteriores e me incentivaram a pensar ainda mais sobre o 

papel da docência na Educação Infantil e quais os significados que as crianças 

elaboram a partir das imagens (estáticas ou vídeos) trazidas às salas de aula.  

Atualmente, trabalho como professora de Artes Visuais, na área de arte-educação 

(crianças de 5 a 8 anos) da Escola do Futuro do Estado de Goiás Basileu França, 

escola técnica voltada para o ensino das artes e em outras duas escolas regulares 

particulares como professora de área de artes.  

Em 2021, ingressei no Programa de Pós-Graduação em Arte e Cultura Visual 

(PPGACV) da Universidade Federal de Goiás (UFG) com uma ideia de projeto e 
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alguns quereres, mas, como o mestrado é uma caixinha de surpresas, aprendizagens 

e processos, algumas coisas mudaram de caminho. Somos a turma que iniciou as 

atividades acadêmicas no meio da pandemia de COVID-19, assim, esta turma não 

teve aulas presenciais, não nos conhecemos pessoalmente, não fomos ao campus 

universitário e a maioria vivenciou suas pesquisas de forma remota. A pandemia foi 

um dos motivos da mudança de rumo dos caminhos originalmente propostos da 

pesquisa.  

O segundo motivo, e definitivamente não menos importante, foi a intenção inicial do 

foco. No início, as ideias da pesquisa tinham a intenção de refletir e examinar as 

questões de gênero, no período da infância. No entanto, neste período, ainda 

vivíamos momentos de muitos retrocessos e de intensificação dos movimentos 

conservadores na Educação, cujo modo de atuar é alimentado pelos discursos e 

ações abertamente racistas, machistas, lgbtqia1+fóbicos e misóginos por parte de 

políticos, empresários, grupos religiosos e/ou pequenas subcelebridades, cujos ações 

dificultaram seguir por este caminho. Dessa forma, decidi ampliar a abordagem, não 

excluindo a temática sobre as questões de gênero, mas incluindo outras, igualmente 

importantes para pensar a infância e a educação voltada ao público infantil. 

No universo das discussões sobre a construção (e a desconstrução) da identidade 

dos sujeitos, o contexto da Educação Infantil – primeira etapa da educação formal e, 

muitas vezes, o primeiro espaço onde a criança tem contato com outras crianças, 

outros costumes e culturas – é o coração da pesquisa. As reflexões que partem deste 

recorte trouxeram algumas dificuldades a mais, pois abarcam distintos agentes que 

conformam os contextos socioeducacionais, adicionando mais complexidade para 

analisar as bases que sustentam os espaços de aprendizagens e sociabilidade da 

comunidade escolar nesta fase da vida.  

Na Educação Infantil2, uma questão relevante é o fato de as famílias estarem mais 

próximas dos processos de ensino, afinal, crianças pequenas necessitam que as 

funções de cuidados com a alimentação, a saúde e a higiene estejam mais presentes, 

 
1 LGBTQIA+: Sigla que abrange pessoas Lésbicas, Gays, Bissexuais, Transexuais, Travestis, 

Transgêneros Queer, Intersexuais, Assexuais, Arromânticos, Agêneros e outras possibilidades.  
2 LDB – Lei 9394/96. Lei nº 9.394, de dezembro de 1996 “Art. 29. A educação infantil, primeira etapa 

da educação básica, tem como finalidade o desenvolvimento integral da criança de até 5 anos e 11 
meses, em seus aspectos físicos, psicológicos, intelectuais e sociais, contemplando a ação da família 
e da comunidade” (redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013)  
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exigindo que as trocas entre as famílias e as unidades educacionais que atendem 

essa faixa etária se tornem mais constantes e diretivas. Por outro lado, nessa relação 

de proximidades e negociações, as questões consideradas delicadas de serem 

abordadas de forma mais diretiva, tais como diversidade e gênero, demandam mais 

esforços e, em geral, não são assuntos colocados como prioridades no cotidiano 

escolar, especialmente na Educação Infantil.  

Nessa direção, considerando o tema incialmente proposto e dado o momento político 

que vivenciamos nos últimos anos, a possibilidade de recusa da anuência do projeto 

pelas instâncias responsáveis era uma possibilidade eminente.  

Como pretendia desenvolver o trabalho de campo dentro de uma instituição de ensino 

do município voltado ao público infantil, nós, eu e minha orientadora, já sabíamos que 

meu projeto precisaria passar pela avaliação e aprovação da Secretaria Municipal de 

Educação de Goiânia (SME). Levando em consideração o histórico das opiniões e 

ações da gestão municipal sobre as discussões de gênero e sexualidade no contexto 

educacional (e também em outras instâncias culturais), ficamos apreensivas.  

Em uma época em que se acreditou em “kit gay”3 e “ideologia de gênero”4, discutir as 

temáticas que havia pensado incialmente para o projeto de mestrado, num momento 

em que a conjuntura política era de retrocesso com relação às discussões de gênero 

e sexualidade dentro dos espaços escolares, a proposta inicial pareceu ser uma 

estratégia improvável de funcionar.  

Para além da conjuntura política, mas não apartada dela, tivemos ainda as 

recomendações de isolamento social, decorrente da pandemia do COVID-19. Neste 

período, os Centros Municipais de Educação Infantil (CMEIs) do município de Goiânia 

adotaram o ensino remoto emergencial, primeiramente via postagens de atividades 

 
3 Em 2011 foi proposto pelo Governo Federal um material para ser distribuído nas escolas chamado 

“Escola sem homofobia” que compunha o projeto “Brasil sem homofobia”, existente desde 2004 com o 
objetivo de combater a violência e discriminação contra pessoas LGBTQIA+, a distribuição desse 
material dentro das escolas foi vetada após campanha contraria de pessoas conservadoras e do 
Congresso Nacional. O material foi acusado de estimular as crianças a ‘virarem’ homossexuais e 
acabou sendo chamado de “kit gay” por esses setores, ideia rapidamente difundida e assimilada pela 
sociedade. 
4 “Ideologia de gênero” é um termo que tem sua origem dentro das discussões da igreja católica, por 

volta de 1997, a fim de se contrapor às discussões de igualdade de gênero. Hoje o termo é usado por 
conservadores para se referir, pejorativamente, aos estudos de gênero e sexualidade.  
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usando o aplicativo de mensagens WhatsApp e, posteriormente, na plataforma AVAH 

- Ambiente Virtual de Aprendizagem Híbrido5.  

Nesse sistema, as atividades ficaram sob a responsabilidade das famílias de 

monitorarem, acompanharem e, juntamente com as crianças, ajudarem a realizá-las. 

No entanto, a aderência das famílias não foi como esperada e, hoje, muitas crianças 

se encontram sem registros dessas atividades no sistema. A realidade mostrou que 

muitas famílias tiveram seus cotidianos reajustados a uma nova conjuntura e, no 

universo das prioridades, essa reorganização não facilitou o remanejamento de tempo 

necessário para incentivar e apoiar as crianças na realização das atividades propostas 

pelo CMEI. Além disso, nem todas as famílias tinham equipamentos e conhecimentos 

apropriados para desenvolver as atividades com as crianças por meio da internet. 

Dessa forma, pelo tema e pelos contextos, decidimos repensar os caminhos da 

pesquisa, sem perder de vista o debate sobre as formas como a Educação Infantil 

influencia o devir das crianças e a formação dos sujeitos. Assim, optamos em ampliar 

o recorte da dissertação e focar nas questões pedagógicas que envolvem a 

construção de saberes e valores que estão associados às noções e aprendizagens 

sobre cidadania, diversidade e ética, a partir dos olhares das pessoas adultas que 

atuam no contexto educacional. 

Definido os rumos da pesquisa, passei a pensar nas problemáticas de investigação e 

defini como perguntas orientadoras as seguintes questões: Como os documentos 

que regem a Educação Infantil em Goiânia são compreendidos e implementados 

nas unidades educacionais municipais? Qual o papel dos artefatos visuais nos 

processos de construção de conhecimento na infância?  

É importante pontuar que durante o processo burocrático de anuência para a 

execução do projeto, o mesmo, teve que ser aprovado duplamente, primeiro pela 

Secretaria de Educação do Município, uma vez que realizei entrevistas com pessoas 

trabalhadoras da Rede e, posteriormente, pelo Comitê de Ética da Universidade 

Federal de Goiás.  

A aprovação e envio da carta de anuência por parte da SME demorou mais que o 

esperado. Incialmente, me informaram o e-mail para o qual deveria mandar meu 

 
5 AVAH: Ambiente Virtual de Aprendizagem Híbrido. Plataforma usada pela Rede Municipal de 

Educação de Goiânia durante a pandemia do COVID-19.  
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projeto. Enviei, mas, depois de duas semanas sem resposta sobre o recebimento, 

entrei em contato para ter mais informações e me orientaram mandar para um outro 

departamento. Este, passados alguns dias, me respondeu dizendo que deveria enviar 

o projeto a um terceiro local. Assim o fiz. Esta terceira instância acusou o recebimento, 

mas, depois de uma espera de três semanas, entrei em contato para me atualizar do 

andamento e, a resposta que tive foi: “assim que ficasse pronto, me enviariam”. Um 

pouco mais de um mês depois, entrei em contato novamente e, aí sim, em dois dias, 

a carta de anuência estava no meu e-mail.  

Neste entretempo, decidimos encaminhar o projeto para o CEP-UFG, mesmo 

sabendo que o Comitê identificaria a ausência da carta de anuência da SME. O motivo 

desta decisão foi ganhar tempo, pois já esperávamos que a devolutiva do parecer 

demoraria em torno de três meses. Foi uma decisão acertada, pois coincidiu obtermos 

a carta de anuência da SME com o parecer do CEP requisitando o documento, o que 

foi rapidamente providenciado. Assim, depois de um período de longos cinco meses, 

tivemos as aprovações de ambas as instâncias. 

Neste período de esperas, me concentrei nas leituras e no levantamento de 

bibliografias importantes para a dissertação, bem como, iniciei a busca pelos contatos 

das possíveis pessoas a serem entrevistadas. No caso das trabalhadoras da 

Educação que estão atualmente nas funções de professoras, diretoras e auxiliares 

nos CMEIs, os contatos foram mais simples, uma vez que, pelos anos trabalhados no 

CMEI, conheci pessoas de unidades educacionais variadas que puderam me ajudar 

nesta etapa. Por outro lado, os contatos com as pessoas que trabalham dentro da 

SME foram mais difíceis. Foi apenas por meio de uma pesquisa informal, buscando 

indicações por meio de outras pessoas que conheciam melhor a estrutura da 

Secretaria, que consegui encontrá-las.  

Pragmaticamente, a pesquisa ocorreu em três momentos: o primeiro, a análise dos 

documentos que regulam a Educação Infantil, especialmente as que orientam esta 

etapa educacional na cidade de Goiânia. O segundo, a realização de entrevistas, com 

profissionais da Secretaria Municipal de Educação (SME) que atuam diretamente com 

a Educação Infantil; também, entrevistas com profissionais que estão à frente da 

gestão e atuando em agrupamentos6 de Centros Municipais de Educação Infantil 

 
6 Salas de aula dentro das unidades educacionais direcionadas a educação infantil no município de 

Goiânia são chamados de “agrupamentos”. 
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(CMEIs). Por último, a análise dos dados coletados nas fases anteriores, buscando 

triangular com o estado da arte que sustenta as reflexões teóricas da investigação.  

Após este breve relato de como se deu as definições da pesquisa, apresento como a 

dissertação está dividida. Na parte introdutória, discuto brevemente sobre o tema da 

dissertação e os caminhos teóricos e metodológicos para o seu desenvolvimento.  

No primeiro capítulo, intitulado “Educação Infantil – significados e contextos”, 

apresento uma síntese da história da Educação Infantil no formato como conhecemos, 

tanto a nível nacional como no município de Goiânia e aponto os principais processos 

de mudança de concepção da Educação Infantil, partindo da ideia de um atendimento 

assistencialista para uma abordagem pedagógica mais atualizada com os dias de 

hoje. Também discuto brevemente as mudanças ao longo dos anos no entendimento 

do significado de infância(s) e do que é ser criança na sociedade ocidental. Em 

seguida, descrevo como se estrutura atualmente a Secretaria Municipal de Educação 

do município de Goiânia/GO e começo a abordar os documentos analisados. 

No segundo capítulo, “Desenvolvimentos e aprendizagens: Cultura Visual e a 

Educação Infantil”, apresento algumas discussões iniciadas por Vigotsky (2018; 2017) 

sobre as aprendizagens e desenvolvimentos das crianças, entendendo que quando 

nascemos somos, automaticamente, inseridas em um meio social. Nessa direção, 

formamos a sociedade e a fazemos também. Ainda nesse capítulo trago algumas 

discussões sobre as imagens, os audiovisuais e as atividades lúdicas, a partir da 

perspectiva dos estudos da Cultura Visual, compreendendo que as imagens 

transmitem significados que vão muito além de suas materialidades visíveis, 

provocam ruídos e criam as circunstâncias em que os significados são elaborados, 

especialmente nos processos de desenvolvimento e aprendizagens das crianças.  

No terceiro capítulo, “Educação Infantil: interseccionando narrativas e documentos”, 

me apoiei nas ideias de Paulo Freire (1997; 2012; 2021), entre outros autores e 

autoras, para pensar a educação crítica, com a intenção de analisar e cruzar as 

informações dos depoimentos coletados por meio de entrevistas com as orientações 

presentes nos documentos normativos. No último capítulo, apresento algumas 

reflexões de encerramento da dissertação.  



22 
 

Por onde comecei  

A Educação Infantil é a primeira etapa na vida das crianças em que elas começam a 

ter contato com um grupo social maior do que o núcleo familiar. Nesse espaço escolar, 

com organizações próprias, controle de tempos e práticas pedagógicas direcionadas 

para o desenvolvimento das crianças, os brinquedos, as brincadeiras, as imagens, 

desenhos e audiovisuais são elementos intencionalmente usados em situações de 

aprendizagem, utilizados para a mediação e a construção de conhecimento. Esses 

recursos pedagógicos objetivam produzir conhecimentos e elaborar significados que 

ajudam as crianças a desenvolverem noções sobre seus mundos, sobre si mesmas e 

sobre o “outro”.  

Nos primeiros anos de formação, a educação escolar preocupa-se em buscar semear 

a construção de indivíduos críticos que possam intervir positivamente na sociedade, 

que valorizem o diálogo, o respeito, a solidariedade, a empatia e a convivência pacífica 

em seus espaços de trânsitos cotidianos. É nessa etapa que as crianças começam a 

aprender também as primeiras noções sobre as estruturas sociais e os sistemas de 

representação e de significação que estruturam nossa sociedade. 

Dessa forma, a partir do entendimento de que o ambiente escolar não é um terreno 

neutro e que o sistema de crenças, hábitos, normas e condutas presentes nos grupos 

sociais acaba sendo incorporado ao cotidiano da escola, incluindo os problemas de 

ordem estrutural como o racismo, o machismo, a discriminação por classe e tantas 

outras formas de segregação, o foco principal desta dissertação é compreender como 

as unidades educacionais que atendem à Educação Infantil contribuem para a 

construção da identidade das crianças. 

Essa perspectiva requer considerar a pluralidade desses espaços e as negociações 

que são feitas para a criação dos processos de aprendizagem, buscando a formação 

de indivíduos plenos e preparados para atuar ativamente em seus contextos sociais. 

Significa, também, questionar o que é levado para as salas de aula, o que é 

selecionado e o que é deixado de fora, uma vez que “nenhuma educação é 

politicamente neutra'' (hooks, 2017, p. 53). Portanto, enquanto docentes, nossas 

escolhas e decisões, também são de âmbito político e estão associadas às nossas 

compreensões de mundo. 
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Nesta dissertação, analiso como está sendo pensada a Educação voltada à infância 

na cidade de Goiânia, no âmbito das políticas públicas e suas diretrizes a respeito da 

construção dos sujeitos. Considerei como fonte de dados os documentos públicos 

oficiais, além de examinar como os espaços escolares que atendem a faixa etária de 

6 meses a 5 anos e 11 meses, neste município, interpretam e aplicam as 

recomendações contidas nos documentos normativos. Nessa direção, além de 

analisar estes documentos, também entrevistei pessoas diretamente ligadas a esta 

fase educacional, buscando identificar os elementos que priorizam a valorização de 

aprendizagens significativas sobre cidadania e ética, valorização da diversidade, 

alteridade, respeito, entre outros valores que são agregados às aprendizagens na 

Educação Infantil.  

As atribuições pedagógicas que requerem a imagem como fonte de conhecimento e 

de mediação metodológica são elementos que dei atenção especial na pesquisa. Me 

interessei em entender qual o papel dos artefatos visuais nessa fase educacional para 

a formação de sujeitos críticos, éticos e responsáveis, pessoas que convivem de 

forma harmoniosa com a diversidade cultural e valorizam a convivência pacífica em 

sociedade. Portanto, busquei entender a fase da Educação Infantil como lugar de 

construção de identidades e subjetividades coletivas e individuais, em que as 

imagens, audiovisuais e atividades lúdicas têm papel destacado na construção dos 

saberes e vivências das crianças.  

Para as reflexões, me apoiei em referentes bibliográficos que dialogam com a 

proposta da dissertação, analisei os documentos normativos destinados a esta etapa 

de formação e as narrativas de pessoas trabalhadoras da Educação Infantil que 

vivenciam o cotidiano escolar.  

A etapa da Educação Infantil abrange crianças de zero a 5 anos e 11 meses e é 

dividida, segundo a BNCC, em “creche” e “pré-escola”, grupos que são guiados pela 

faixa etária, a partir do reconhecimento de que os objetivos de aprendizagens e 

desenvolvimento são diferentes para cada uma delas. A “creche” é a etapa que 

abrange os “bebês” que têm a idade de zero a 1 ano e 6 meses e as “crianças bem 

pequenas”, que contemplam a faixa etária de 1 ano e 7 meses até 3 anos e 11 meses. 

Já a “pré-escola” é o grupo onde se encaixam as “crianças pequenas”, entre 4 e 5 

anos e 11 meses.  
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A Educação Infantil da Rede Municipal de Goiânia é ofertada para crianças de 6 

meses a 5 anos e 11 meses. Essas unidades educacionais atendem em período 

integral ou parcial, nos Centros Municipais de Educação Infantil (CMEIs), nos Centros 

de Educação Infantil (CEIs) e em algumas Escolas Municipais (EM) e, em cada uma 

delas, existe uma proposta de funcionamento específico. Nesta dissertação, proponho 

analisar os CMEIs. 

Para desenvolver o projeto, me posicionei no campo epistemológico das investigações 

qualitativas e penso a pesquisa como algo que parte da teoria em direção à prática, e 

da prática de volta à teoria, na direção apontada por Uwe Flick (2004, p. 27): “a 

interseção dessas duas trajetórias é a coleta de dados verbais ou visuais e a 

interpretação destes em um plano de pesquisa específico”. O sentido de pesquisa 

qualitativa adotada buscou dialogar com os documentos normativos e as narrativas 

em primeira pessoa que possam descrever as experiências na elaboração das 

políticas públicas para a Educação Infantil, bem como as vivências com as orientações 

e determinações dos documentos normativos no cotidiano das unidades 

educacionais. Foram essas as bases empíricas que ajudaram a pensar as 

problemáticas da investigação e impulsionaram as reflexões durante os processos da 

dissertação. 

Para a execução dos processos metodológicos selecionei as perspectivas da análise 

documental e da pesquisa de campo, utilizando como ferramentas para a coleta de 

dados a observação não participativa, as entrevistas e o exame de documentos que 

descrevem as políticas públicas voltadas à edificação do sistema educacional.  

A pesquisa documental, diferente da pesquisa bibliográfica, trabalha a partir da análise 

de documentos para o tratamento analítico, sejam eles, leis, manuscritos, imagens, 

registros audiovisuais ou sonoros, entre outros. Nesta fase, analisei os seguintes 

documentos que regem a Educação Infantil nos Centros municipais de Educação 

Infantil em Goiânia: “Documento Curricular da Educação Infantil da Secretaria 

Municipal de Educação e Esporte de Goiânia” (2020); “Concepções orientadoras do 

trabalho pedagógico” (2020) e, o “Regimento dos centros municipais de Educação 

Infantil – CMEIs” (2020). Para aprofundar as reflexões, também recorri ao apoio de 

outros documentos que se configuram como chave para a formação da Educação 

Básica em território nacional, como a Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB, 

Lei nº 9394/96) e a Base Nacional Comum Curricular (BNCC/2018) destinadas à 
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Educação Infantil. Todos estes documentos ajudaram a entender qual concepção de 

infância e de cidadania está sendo elaborada pelas instâncias que pensam os 

processos educacionais, especialmente, da Educação Infantil. 

As entrevistas foram realizadas com cinco pessoas, sendo elas: uma profissional da 

Secretaria Municipal de Educação de Goiânia; uma pedagoga que está na direção de 

um CMEI; uma docente e uma auxiliar que atuam dentro dos agrupamentos. As 

entrevistas foram realizadas de forma individual e as participantes concordaram em 

assinar o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), devidamente 

analisado e aprovado pelo Comitê de Ética da Universidade Federal de Goiás (UFG). 

Epistemologicamente, as entrevistas colaboraram para a compreensão sobre o ponto 

de vista de quem está diretamente envolvida com a Educação Infantil, a partir de suas 

experiências e expectativas sobre seus contextos de atuação.  

As reflexões teóricas foram alimentadas pelas contribuições das pedagogias culturais 

endereçadas à infância, por meio das ideias desenvolvidas por Aline da Silveira 

Becker (2009); João Paulo Baliscei (2021); Daniela Finco (2009; 2010; 2019); David 

Buckingham (2002); Elizabeth Ellsworth (2005) e Henry Giroux (2001; 2003) e, 

também das contribuições teóricas que pensam a educação a partir da Cultura Visual, 

como Fernando Hernández (2000; 2007a; 2007b); Paul Duncum (2011); Susana 

Rangel Vieira da Cunha (2005; 2008); Raimundo Martins e Irene Tourinho (2010); 

Luciana Borre Nunes (2010; 2017; 2020), entre outras e outros.  

A análise documental e dos depoimentos coletados nas entrevistas foi examinada com 

inspiração nas premissas analíticas da interseccionalidade. O conceito de 

interseccionalidade foi desenvolvido por teóricas feministas negras, a partir dos 

estudos de Kimberlé Crenshaw (2002), na década de 1980.  

Trabalhar com a interseccionalidade nesta dissertação significou me posicionar desde 

um compromisso político que reconhece os processos que incluem e excluem os 

sujeitos nos grupos sociais, sem hierarquizar as problemáticas, considerando que a 

luta por justiça social deve transpassar os vários elementos que se associam às 

situações de discriminação, silenciamentos e invisibilidades dos sujeitos. A 

interseccionalidade ajuda a pensar as identidades não como um conjunto unitário e 

universal, mas condicionadas aos fenômenos estruturais que atravessam os corpos e 

as subjetividades, essas, pensadas em suas singularidades, como aponta Carla 

Akotirene (2019, p. 44-45): 
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Em vez de somar identidades, analisa-se quais condições estruturais 
atravessam corpos, quais posicionalidades reorientam significados 
subjetivos desses corpos, por serem experiências modeladas por e 
durante a interação das estruturas, repetidas vezes colonialistas, 
estabilizadas pela matriz de opressão, sob a forma de identidade. 

Na pesquisa, as principais categorias analisadas foram os elementos que se articulam 

com as compreensões sobre os significados dos princípios éticos, políticos e regimes 

visuais. A partir desse eixo principal foram interseccionadas outras categorias, como: 

experiências lúdicas e a construção de conhecimento; visualidades e estereótipos; 

visualidades e diversidade; e, cuidados de si e cuidados com o outro. Este eixo central 

e suas subcategorias me ajudaram a conhecer, compreender e refletir sobre a 

Educação Infantil como um projeto político de desenvolvimento social, reconhecendo 

sua importância para a formação cidadã e a construção de aprendizagens 

significativas que valorizam a vida e o bom convívio social. 

 

O diálogo teórico 

Para conversar com as ideias que trago a respeito da Educação Infantil, visualidades 

e construção dos sujeitos, na fase da revisão bibliográfica, busquei pesquisas que já 

trataram desses temas. As buscas se deram na BDTD (Biblioteca Digital Brasileira de 

Teses e Dissertações), na plataforma Scielo, no banco de dados de teses e 

dissertações do PPGACV/UFG (Programa de Pós-Graduação em Arte e Cultura 

Visual / UFG) e nas revistas Coleção Desenrêdos e Visualidades, no período de 2016 

a 2021. Em seguida, selecionei algumas palavras-chave significativas e, o resultado 

numérico de teses, dissertações e artigos encontrados em cada um dos buscadores 

está descrito abaixo: 

Palavras-chave BDTD Scielo 

Educação Infantil + Diversidade Teses 1 I Dissertações 2 Artigos 9 

Educação Infantil + Democracia Teses 0 I Dissertações 0 Artigos 1 

Educação Infantil + Imagens Teses 0 I Dissertações 0 Artigos 7  

Educação Infantil + Cultura Visual Teses 0 I Dissertações 2 Artigos 0  

Educação Infantil + Cidadania + ética Teses 0 I Dissertações 0 Artigos 1 

Educação Infantil + Práticas Pedagógicas Teses 6 I Dissertações 55 Artigos 11 

Visualidades + Estereótipos  Teses 0 I Dissertações 3 Artigos 1 

Visualidades + Diversidade Teses 1 I Dissertações 0 Artigos 0  

Visualidades + Educação Infantil  Teses 0 I Dissertações 7 Artigos 0  
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Visualidades + Práticas pedagógicas  Teses 1 I Dissertações 3 Artigos 0 

Cultura visual + Práticas Pedagógicas  Teses 0 I Dissertações 0 Artigos 0 

Pedagogia feminista Teses 2 I Dissertações 7 Artigos 4  

 

Programa PPGACV 

Dentro do Site do Programa de Pós-Graduação em Arte e Cultura Visual busquei no banco de 

Teses, na Coleção Desenrêdos e na Revista Visualidades. Como não possui campo de busca 

específica, as buscas foram feitas manualmente e encontrei alguns textos que conversam com 

minhas ideias nesse projeto.  

 

A partir desta seleção, decidi organizar as produções em dois temas centrais: 

Educação Infantil e Visualidades, e, dentro desses dois grandes blocos, criar 

subgrupos que receberam as discussões de (des)construções dos sujeitos; 

diversidade; o papel das visualidades no processo de desenvolvimento e 

aprendizagem na Educação Infantil; e, as práticas docentes nesse espaço orientadas 

pelos documentos normativos.  

As dissertações de Ana Carolina Rocha Lisita (2018), Juliano de Campos (2017), 

Missilene Maria Silva Costa (2019), Narda Helena Jorosky (2016), Rose Antonietti 

Gomes de Almeida (2016), Ana Paula Vasconcellos Moreira (2019) e Adriana Hoffman 

e Helenice Cassino (2020) me auxiliaram no processo de pensar os artefatos visuais 

enquanto visualidades destinadas às crianças, principalmente dentro dos espaços da 

Educação Infantil.  

Lisita (2018) trata das representações fílmicas que abordam o universo das princesas 

da Disney e como essas visualidades afetam as formas como as crianças constroem 

sentido sobre o corpo e a noção de “beleza". Campos (2017) busca discutir as 

produções audiovisuais destinadas às crianças, como instrumentos de mediação de 

conhecimento a partir da cultura visual. Por sua vez, Costa (2019) busca compreender 

como a literatura infanto juvenil afro-brasileira está sendo usada nas práticas 

pedagógicas e como essa abordagem pedagógica possibilita a (re)construção das 

identidades de crianças negras. Já Jorosky (2016) traz a discussão sobre os 

mecanismos socioculturais relacionados às questões de gênero que produzem e 

normatizam as diferenças e as hierarquizações através das imagens, a partir da 

relação das crianças com o corpo e os conceitos de beleza. Almeida (2016) analisa 
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as relações de gênero através das ilustrações presentes em blogs educacionais e 

examina como as imagens carregam significados. Moreira (2019) pensa as práticas 

pedagógicas como processos de ensinar e aprender não normatizadores, mas sim 

questionadores, através da proposta da pedagogia queer. Por fim, Hoffman e Cassino 

(2020) trazem reflexões acerca do papel dos artefatos visuais nas construções dos 

repertórios de vida das crianças.  

Na busca por mais diálogos acerca das práticas docentes na Educação Infantil e do 

currículo, as dissertações de Adriana Aparecida Coan (2016), Indira Aparecida 

Santana Aragão Favareto (2017), Elsa Maria Rambo (2017) e as teses de Sandra 

Regina Mantovani Leite (2017), Maria Jaqueline Paes Carvalho (2019) e Adriane 

Camilo Costa (2019) foram de muito apoio para as reflexões.  

Coan (2016), em sua pesquisa, trata a prática docente por meio das lentes da 

formação do professorado e seus desafios nas construções de planos e práticas 

pedagógicas a partir das normativas destinadas à formação docente. Favareto (2017) 

também busca dialogar a respeito da organização das práticas pedagógicas do 

professorado de pré-escola, utilizando as ideias e contribuições de Fernando 

Hernández (1998). Já Rambo (2017) dialoga sobre as possibilidades e desafios da 

Educação Infantil a partir da pedagogia Freireana. Leite (2017) traz a discussão sobre 

a concepção de Ética na educação, através das práticas pedagógicas da Educação 

Infantil. Carvalho (2019), em sua pesquisa, busca compreender como professoras 

constroem a prática discente-docente através de uma perspectiva crítica, relacional e 

sociocultural. Por fim, Costa (2019), em sua tese doutoral, discute o papel, o 

desempenho e a potência das imagens utilizadas e das visualidades presentes no 

ambiente escolar.  

Durante essa busca, encontrei outros autores e autoras que também formaram parte 

dos referenciais teóricos, como Aline da Silveira Becker (2010), João Paulo Baliscei 

(2021) e Daniela Finco (2010).  

Estas teses, dissertações e artigos me auxiliaram a construir as reflexões e são 

apresentados na medida em que os temas vão surgindo no decorrer da escrita.  
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1. Educação Infantil – Significados e contextos 

 

A infância é um “artefato social e histórico”, modelado por forças 
sociais, culturais, políticas, econômicas e religiosas que, 
frequentemente, entram em rota de colisão (MARTINS; 
TOURINHO, 2010). 

 

Nas sociedades, a Educação Infantil e o próprio entendimento sobre o ser chamado 

“criança”, nem sempre foram da forma como conhecemos hoje. Ao longo do tempo, 

as compreensões sobre os significados de educação e infância foram mudando e 

ainda permanecem em constante mudança, uma vez que temos muito a caminhar 

para trabalhar as complexidades que englobam o respeito e os diretos das crianças 

para uma educação plena.  

Como apontou Gilberto Dimenstein (1993), o projeto de uma sociedade mais justa, 

desenvolvida e mais igualitária passa, inevitavelmente, pela infância. Sobretudo 

porque as crianças de hoje serão as pessoas adultas no futuro e, por sua vez, serão 

mediadoras de outras crianças. Portanto, pensar a infância é entender que a 

construção de conhecimento e saberes idealizados hoje, interferem diretamente na 

construção do amanhã. Problematizar as questões que não colaboram para o 

desenvolvimento da sociedade e os discursos que mantém atualizados os 

preconceitos e as discriminações, significa construir sentimentos de esperança sobre 

um futuro melhor e mais preparado para enfrentar os desafios contemporâneos.  

Pensar os processos formativos e de concepções adotadas na Educação Infantil 

requer reconhecer duas questões importantes: a primeira é que as características da 

educação mudam conforme muda a sociedade e, a segunda, entender que as 

temáticas que abarcam o universo infantil, em geral, pisam em terreno arenoso, pois 

abarcam questões complexas e delicadas, justamente por se tratar de práticas e 

conceitos que estão profundamente assentados na estrutura social.  

 

1.1 Criança e infância: conceitos mutantes 

Como já mencionado, a compreensão sobre o que entendemos da infância nem 

sempre foi como conhecemos hoje, mas, importante dizer que, em qualquer época, a 
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compreensão de infância presente na sociedade ocidental foi uma noção criada dentro 

da burguesia europeia.  

Por volta dos séculos XII e XIII, a única diferença entre crianças e pessoas adultas 

era a altura. Nesse período, elas eram vistas como mini adultas e aptas para serem 

inseridas no trabalho, junto com seus pais, assim que adquirissem independência 

física, conseguindo controlar suas falas e movimentos. Na Idade Média europeia, as 

crianças não tinham momentos para brincar, estudar e se divertir, sendo conduzidas 

a fazer as mesmas atividades de pessoas adultas, mas em uma escala menor 

(HENICK e FARIA, 2015).  

Já no Brasil, no período de 1549 até a segunda metade do século XVIII, os jesuítas 

se esforçaram para catequizar as crianças e auxiliar no processo de colonização, se 

valendo da ideia de que a puberdade seria um momento de passagem “do bem e do 

mal”. Assim, as crianças precisariam receber uma “luz” que as guiassem enquanto 

adultas pelos caminhos “certos”. Dessa forma, se uma criança relutasse a participar 

da catequização, diziam que ela estava em “tentação demoníaca” (HENICK e FARIA, 

2015). 

Até o final do século XVII, cabia às pessoas mais velhas dar sentido e razão para os 

modos de ser e agir das crianças, ignorando suas diferenças para com as pessoas 

adultas e as suas semelhanças entre elas próprias. Foi só no século XVIII que a 

infância começou a ser descoberta. Neste período, se reconheceu que as crianças 

precisavam de tratamento especial. Assim, elas deixaram de ser misturadas com as 

pessoas adultas e foram realocadas em “uma espécie de quarentena antes que 

pudessem integrar o mundo dos adultos” (HEYWOOD, 2004, p. 23). Dessa forma, 

novos sentimentos pela infância e pela criança foram gerados, assim como o 

reconhecimento de sua vulnerabilidade, e as crianças começaram a ser tratadas com 

mais atenção e cuidado. 

Durante o século XVIII, a visão iluminista adotou a ideia de que as crianças eram 

naturalmente inocentes e necessitadas de direcionamento. Este período, também 

conhecido como “século das luzes”, defendia o uso da razão acima do uso da fé, ou 

de qualquer outro sentimento, para entender e solucionar os problemas da sociedade. 

O ideal iluminista acreditava que era através da razão que as pessoas se tornariam 

autônomas e, a partir disso, as crianças deveriam ser ensinadas e educadas através 
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de regras, para terem o direcionamento correto e se transformarem em sujeitos 

dotados de razão, ou seja, pessoas autônomas. (BARBOSA, 2012) 

O século XIX trouxe a visão romântica sobre a infância na Europa Ocidental, que 

reforçava a ideia de que as crianças eram seres inocentes e puros, mas esta visão 

era direcionada somente para a aristocracia e as classes médias altas, uma vez que 

grande parte da população era pobre e sem recursos, assim, as crianças também 

eram exploradas através do trabalho. (BRAGA, 2016) 

Nesta época, também ocorreu mudanças sobre a noção de “família” burguesa, 

passando de uma ideia baseada estritamente em uma herança de linhagem e 

transmissão de bens, para uma relação em que se valorizava a função moral, de 

intimidade e o afeto nos espaços familiares, ainda que as relações de interesses 

econômicos e políticos também estivessem presentes.  

Os séculos XVIII e XIX foram palco de mudanças importantes em relação à noção de 

família, de criança e da infância, momento em que se passou a construir lugares onde 

elas podiam conviver na coletividade, espaços que tempo depois viriam a se tornar as 

creches e as pré-escolas. Dessa forma, a criança passou a ocupar uma posição mais 

central na família, a ser protegida e disciplinada, sendo objeto de investimento, tanto 

afetivo quanto educacional, existencial e até econômico, principalmente nas famílias 

mais abastadas. Segundo Clarice Cohn (2005), foi o momento em que a criança 

deixou de ser vista como um mini adulto: 

A criança atuante é aquela que tem um papel ativo na 
constituição das relações sociais em que se engaja, não sendo, 
portanto, passiva na incorporação de papéis e comportamentos 
sociais. Reconhecê-lo é assumir que ela não é um “adulto em 
miniatura”, ou alguém que se treina para a vida adulta. É 
entender que, onde quer que esteja, ela interage ativamente com 
os adultos e outras crianças, com o mundo, sendo parte 
importante na consolidação dos papéis que assume e de suas 
relações (COHN, 2005, p. 27-28). 

Ao mesmo tempo que paulatinamente surgiam os sentimentos de afeto e de cuidados 

para com a infância, também surgiram a aversão a essa ideia. Muitas pessoas 

achavam que o excesso de preocupação e cuidados eram um desperdício de tempo 

e uma distração, ignorando as novas concepções sobre o brincar, se divertir e interagir 

das crianças, preferindo se ater a ideia de percebê-las como pessoas adultas 
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imperfeitas. Essa ideia perdurou até meados do século XX entre algumas famílias e, 

inclusive, entre pessoas educadoras (HENICK e FARIA, 2015). 

Nesse sentido, as mudanças acerca da compreensão sobre a infância foram 

acontecendo aos poucos e o entendimento que temos hoje sobre essa fase da vida é 

relativamente novo, considerando que “somente em épocas comparativamente 

recentes veio a surgir um sentimento de que as crianças são especiais e diferentes, 

e, portanto, dignas de ser estudadas por si sós” (HEYWOOD, 2004, p. 10). 

Hoje, tendemos a perceber as infâncias de forma plural, pois entendemos que a noção 

universal do iluminismo ou do positivismo sobre esta fase da vida, não se ajustam 

mais à contemporaneidade. Pensar a infância requer analisar os contextos históricos, 

locais, econômicos e culturais de cada grupo social. As configurações sociais, 

especialmente as que estruturam as sociedades latino-americanas, são muito 

diferentes entre si, cujas concepções sobre o que vem a ser criança, infância e família 

são, de modo geral, diversas e relacionadas com as práticas adotadas em cada 

contexto:  

Vale ressaltar que a infância, como conceito e período, constitui-
se pela trajetória pessoal de cada criança em relação com os 
que dela estão próximos, além de formar-se sob diferentes 
condições e circunstâncias culturais, de classe social, gênero, 
etnia, crença e outras variáveis que configuram o mundo onde 
ela/ele cresce e se educa (MARTINS e TOURINHO, 2010, p. 
38). 

Ou seja, examinar a mudança no entendimento sobre os significados de “criança” e 

“infância” requer destacar que “crianças” e “infâncias” têm significados múltiplos que 

dependem dos contextos socioculturais.  

 

1.2 Do assistencialismo à fase escolar  

Para descrever como a Educação Infantil foi se transformando é preciso voltar no 

tempo e fazer uma pausa no período da revolução industrial, no século XVIII, na 

Europa. Nesse período, com a expansão das máquinas e a mecanização da 

produção, constatou-se que já não era mais necessário ter vários trabalhadores 

especializados produzindo mercadorias, fazendo com que o salário do trabalhador 

braçal fosse reduzido significativamente.  
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Por outro lado, neste momento, abriram-se espaços para mulheres nos regimes das 

fábricas que se expandiam com rapidez. Essas mudanças, causadas pelo nascimento 

da indústria, fizeram com que as mães operárias tivessem que buscar alternativas 

para deixar suas crianças, procurando outras mulheres que vendiam seus serviços 

para cumprir o papel de cuidadoras (PASCHOAL e MACHADO, 2009). Como a 

demanda por mão-de-obra nas fábricas foi aumentando paulatinamente, as mulheres 

que cuidavam das crianças das mães operárias foram ficando sobrecarregadas. Além 

disso, também aumentou o número de crianças que ficavam pelas ruas, avolumando 

os índices de maus tratos e mortalidade infantil. Partiu de instituições filantrópicas a 

iniciativa de acolher essas crianças.  

Apesar do foco ter sido inicialmente o acolhimento e cuidado, não demorou muito para 

que essas instituições se preocupassem com as aprendizagens das crianças. 

Kuhlmann (2000), no seu texto “Histórias da Educação Infantil brasileira”, cita como 

exemplo a “Escola de Principiantes”, criada pelo pastor Oberlin, na França, por volta 

de 1769, que atendia crianças de dois a seis anos de idade. Tinha como objetivo 

cuidar das crianças e, ao mesmo tempo, ensiná-las a ler a bíblia, tricotar, identificar 

as letras do alfabeto, pronunciar bem as palavras e assimilar noções de moral e 

religião.  

No Brasil, foi em meados do século XIX que surgiram oficialmente as primeiras 

instituições voltadas às crianças. Em decorrência da Lei do Ventre Livre (1871), 

começaram a surgir as primeiras “creches populares”, para que as mulheres 

escravizadas tivessem onde deixar suas crianças, e as senhoras de engenho não 

fossem “prejudicadas” (KUHLMANN, 1991). No mesmo período, no setor privado, a 

educação pré-escolar também começou a receber atenção especial por parte da elite 

e, em 1896, apareceram as escolas que começaram a atender a burguesia, como o 

jardim de infância da escola Caetano de Campos, na cidade de São Paulo. 

No fim do século XIX, no Brasil, as creches que prestavam auxílio para mães 

trabalhadoras começaram a ganhar espaço. O foco não era somente a criança, mas 

o atendimento às mulheres que não tinham com quem deixar suas crianças para irem 

trabalhar. A fábrica Corcovado, na cidade do Rio de Janeiro, por exemplo, em 1896, 

já possuía um espaço com essa ideia. Existem registros que demonstram que essas 

creches tinham banheiro, cozinha, salão, dormitório, espaço para o recreio, sala de 

refeições e sala para lactantes, amas, cozinheiras e lavadeiras. A Companhia de 
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Tecidos Alliança, também na cidade do Rio de Janeiro, foi premiada em 1904 por seus 

auxílios às pessoas trabalhadoras de fábricas que incluíam escola e creche 

(KUHLMANN, 1991). 

No início do século XX, se estabeleceu a separação entre creches e jardins de infância 

no processo do atendimento pré-escolar. As creches eram geridas por áreas da saúde 

e da assistência e, os jardins de infância, começaram a serem geridos a partir de uma 

perspectiva mais pedagógica, alocados a órgãos educacionais. A palavra 

“pedagógico”, inclusive, já era utilizada para chamar a atenção da burguesia e 

diferenciar esses atendimentos (KUHLMANN, 1991). 

Importante destacar que a história da criação e, posteriormente, do aumento do 

número de creches no Brasil se articula com a luta das mulheres e as mudanças de 

seus papeis na sociedade. Foi em decorrência da ascensão do movimento feminista, 

suas reivindicações e a permanência da mulher no mercado de trabalho que as 

creches foram ganhando espaços (AGUIAR, 2001). 

Dando um salto no tempo, na década de 1970, começou a ocorrer uma enorme 

evasão e reprovação escolar das crianças de classe mais baixa nos primeiros anos 

do primeiro grau (BACH; PERANZONI, 2014), devido às diferenças de ensino na fase 

pré-escolar. Diante disso, foi instituída a educação para crianças de 4 a 6 anos, mas 

com um caráter de educação compensatória, já que não havia profissionais 

específicos para essa área.  

Durante essa década, a educação pré-escolar foi sofrendo adaptações em função dos 

vários problemas que enfrentava, tais como: a falta de coordenação entre programas 

educacionais e de saúde, a falta de profissionais capacitados para o atendimento 

dessa faixa etária, o enfoque direcionado à preparação para o primeiro grau, entre 

outros fatores. Mesmo sob a ditadura militar, esta década também foi cenário de um 

intenso movimento de Luta por Creches, especialmente na cidade de São Paulo, 

formado por mulheres trabalhadoras e por grupos feministas, tendo a ativista 

Amelinha Teles, umas das mulheres que encabeçaram o movimento de reivindicação 

por creches. 

De início são movimentos isolados. Mais tarde é organizado na 
cidade um movimento unitário: o Movimento de Luta por 
Creches. Este movimento conseguiu integrar feministas de 
diversas tendências, grupos de mulheres associados ou não à 
Igreja Católica, aos diversos partidos políticos (legais ou 
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clandestinos) e grupos independentes. E mais: conseguiu 
integrar grupos dispersos de moradores, que reivindicavam por 
creche isoladamente em seus bairros (ROSEMBERG, 2013, p. 
77). 

Para o movimento feminista, no Brasil, a Luta por Creches era, e continua sendo, uma 

pauta fundamental, uma vez que o direito das crianças pelo atendimento educacional 

anda junto com a emancipação das mulheres trabalhadoras, seus direitos ao trabalho 

e participação política (FINCO; GOBBI; FARIA, 2015). O direito à creche significa a 

reorganização do papel da mulher na família e no mundo do trabalho, e coloca em 

prática a premissa presente no Estatuto da Criança e do Adolescente que afirma que 

a criança é também responsabilidade do Estado (ECA, 1990, Art. 19). 

 

 Imagem da quarta publicação do boletim de notícias “Mulherio”7 (1981-88) 

 
7 “Mulherio” foi um jornal feminista brasileiro, idealizado por pesquisadoras da Fundação Carlos Chagas, 
vinculado entre 1981 e 1989 no contexto da abertura política pós ditadura militar. Fonte: 
https://www.fcc.org.br/fcc/mulherio-home/ Acesso em: 26/09/22 
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A partir de 1980, como resultado dos movimentos sociais e protagonismo especial das 

mulheres, começou-se um processo de valorização da Educação Infantil, sendo 

reconhecida como uma fase necessária e importante para o desenvolvimento da 

sociedade. E, foi na Constituição Federal de 1988, que essa etapa formativa passou 

a ser dever do Estado e, este, o responsável em prover o acesso à educação pré-

escolar. Fruto da luta das mulheres, o direito à creche também foi incluído na 

Constituição de 1988, no art. 208 inciso IV, como um direito das crianças de 0 a 6 

anos.  

Posteriormente, com a elaboração do Estatuto da Criança e do Adolescente – Lei 

8069/90 (ECA – 1990), as crianças passaram a ser vistas como sujeitos de direitos e 

foi assegurado o direito à Educação, sendo de responsabilidade das famílias e/ou 

responsáveis, matricular as crianças na rede regular de Ensino. Em 1996, a partir da 

aprovação da Lei de Diretrizes e Bases – Lei 9394/96, a Educação Infantil passou a 

ser a primeira etapa da Educação Básica e o acesso gratuito a essa fase de formação 

foi garantido por lei. A responsabilidade da escolaridade nos anos iniciais ficou a cargo 

dos municípios, e assim permanece até os dias de hoje.  

Goiás seguiu o modelo dos outros estados brasileiros e teve suas primeiras creches 

administradas por instituições assistencialistas, como a Anália Franco (1958) e Obra 

do Berço, da Irradiação Espírita Cristã (1967) (BARBOSA, 2008, p. 382). No entanto, 

os primeiros documentos oficiais que temos conhecimento relacionados a essa faixa 

etária são datados de 1928 e 1930. A Rede de Estudos de História da Educação em 

Goiás (FE/UFG) tem em seu acervo eletrônico8 esses documentos, intitulados: 

“Regulamento e Programma do Jardim da Infância”, de 17 de setembro de 1928, e o 

“Regulamento do Ensino Primário do Estado de Goyaz”, de 10 de fevereiro de 1930. 

No início dos anos 80, as primeiras creches públicas criadas em Goiânia foram a 

Creche Tio Romão e o Centro Infantil Tio Oscar, mas, nessa época, outras 

organizações governamentais também faziam atendimento para as crianças de baixa 

renda na faixa etária de 3 a 5 anos. Em 1987, foi proposta a unificação das 

concepções e orientações de trabalho das creches e o atendimento de crianças de 0 

a 6 anos em período integral (12 horas) (ALVES; BARBOSA; MARTINS; 

MAGALHÃES, 2005). 

 
8 Fonte: https:// reheg.fe.ufg.br/  
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Ainda em 1987, no estado de Goiás, foi criada a Comissão Estadual de Creches, 

organizada por diversos órgãos públicos e pela associação de creches. Nesse 

período, ocorreu a ampliação no número dessas instituições e a criação de Núcleos 

de Apoio à Comunidade (NACs/1988) nos bairros periféricos, responsáveis por 

centros comunitários e postos policiais nesses locais. Dentro desses centros 

comunitários funcionavam as creches alternativas, que ofereciam o período letivo de 

6 horas. 

Nos anos 90, essa organização passou a ser coordenada pela Fundação da Criança, 

do Adolescente e da Integração do Deficiente (Funcad-GO) e, em 1995, Goiânia já 

possuía 86 creches, entre instituições diretas e conveniadas, com a possibilidade de 

atendimento de 5.590 crianças na faixa etária de zero a seis anos (ALVES; BARBOSA; 

MARTINS; MAGALHÃES, 2005). Em 1999, com a mudança do governo do estado de 

Goiás, houve a suspenção de verbas para a Educação Infantil. Foi quando se 

organizou a troca de gerência do Estado para o Município pela Secretaria Municipal 

de Educação (SME). 

Essa troca não foi imediata. Em 2001, o atendimento para as crianças de zero a seis 

anos, na fase pré-escolar, era realizado em 14 Centros Municipais de Educação 

Infantil (CMEI); 02 Centros de Educação Infantil (CEI); 61 Centros de Educação Infantil 

(CEI) conveniados; 71 instituições estaduais, em Gestão Compartilhada; e 96 escolas 

de ensino fundamental com turmas de pré-escola (ALVES; BARBOSA; MARTINS, 

2005, p. 7). 

Em 2001, o primeiro Plano Nacional de Educação (PNE) foi aprovado, com prazo de 

cinco anos (2006) para atingir diversas metas qualitativas e quantitativas, por 

exemplo, a ampliação da faixa etária de crianças de 0 a 6 anos atendidas pela Rede, 

adequação dos padrões de infraestrutura, orientações para o funcionamento e a 

formação especializada de docentes, entre outras metas.  

Em Goiânia, no ano de 2002, as crianças com mais de seis anos deixaram de ser 

atendidas pela Educação Infantil e passaram para o Ensino Fundamental. No ano de 

2003, já havia 40 CMEIs, somando 173 turmas e 2.973 crianças atendidas; 51 

instituições conveniadas, 121 turmas de pré-escola em escolas municipais e 17 

turmas de pré-escola em escolas conveniadas (ALVES; BARBOSA; MARTINS; 

MAGALHÃES, 2005). 
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Já em 2010, foram aprovadas as Diretrizes Curriculares Nacionais (DCNs), normas 

que tinham como objetivo orientar o planejamento curricular das Redes de Ensino do 

país. As DCNs surgiram em continuação aos Parâmetros Curriculares Nacionais 

(PCNs), de 1997, que funcionavam como referência para a renovação e reelaboração 

das propostas curriculares. Mas, diferente das DCNs, os PCNs não eram obrigatórios.  

Em 2017, foi aprovada a versão final da Base Nacional Comum Curricular (BNCC), 

documento normativo obrigatório. Este documento definiu o conjunto progressivo de 

aprendizagens essenciais, que devem ser desenvolvidas ao longo das etapas e 

modalidades da Educação Básica e começou a valer em 2018. Os documentos 

norteadores da Educação Infantil em Goiânia partem das diretrizes da BNCC que 

deram o suporte para a escrita dos mesmos.  

Atualmente, com referência em dados de 2021, segundo a SME (Secretaria Municipal 

de Educação e Esporte), a rede pública de Goiânia/GO conta com 195 unidades de 

atendimento para Educação Infantil, entre CMEIs, CEIs e escolas.  

Depois deste breve resumo dos processos de mudanças sobre o entendimento dos 

significados da infância e das formações das instituições educacionais, hoje, se 

compreende que as crianças de zero a seis anos têm características de 

desenvolvimento demarcadas e, a Educação Infantil, é parte importante do processo 

de formação do indivíduo.  

Na atual organização burocrática e organizacional da Educação Infantil em âmbito 

nacional, os principais documentos que regem essa etapa são: o Estatuto da Criança 

e do Adolescente (1990); a Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB, Lei nº 

9394/96); as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil – DCNEI 

(2010); o Plano nacional de educação – PNE (2014-2024); e a Base Nacional Comum 

Curricular (BNCC/2018) destinada à Educação Infantil. A nível municipal, em 

Goiânia/GO, os documentos mais atualizados (datados de 2020), são: o “Documento 

Curricular da Educação Infantil da Secretaria Municipal de Educação e Esporte de 

Goiânia”; “Concepções orientadoras do trabalho pedagógico” e o “Regimento dos 

Centros Municipais de Educação Infantil – CMEIs”. 
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1.3 Organização da Secretaria Municipal de Educação de Goiânia/GO 

A caráter de informação, a Secretaria Municipal de Educação de Goiânia/GO se 

organiza da seguinte maneira: até o primeiro semestre de 2021, a Secretaria Municipal 

de Educação de Goiânia (SME) era nomeada por “Secretaria Municipal de Educação 

e Esporte” (SME), uma vez que, em 2014, a Secretaria de Esportes foi extinta9 e unida 

a SME. Hoje, está organizada a partir de duas ramificações: 1. Superintendência 

Administrativa e Financeira, com os setores e gerências originárias dela; 2. 

Superintendência Pedagógica e de Esportes, também com seus setores e gerências, 

conforme imagem abaixo, que é parte do organograma presente no site da SME:  

 

Fonte: https://www.sme.goiania.go.gov.br/site/index.php/estrutura-organizacional. Acesso em: 

20/04/2021 

 

 
9 Fonte: https://www.goiania.go.gov.br/_prefeitura-lanca-obras-e-projetos-para-alavancar-esporte-na-

capital/ 
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Com a troca de gestão da Secretaria de Educação, decorrente da nova gestão da 

Prefeitura eleita nas eleições de 202010, houve algumas mudanças estruturais que 

também respingaram na organização do website da SME11. O organograma acima 

não está mais disponível e, no momento em que escrevo essas linhas, a Secretaria 

Municipal de Educação e Esporte (SME) voltou a se chamar Secretaria Municipal de 

Educação (SME) e não atende mais a área de superintendência de esportes.  

Para este projeto, interessa as ações da Diretoria Pedagógica, que faz parte da 

“Superintendência Pedagógica e de Esportes”, cuja chefia é indicação do Secretário 

de Educação, atualmente no cargo, o advogado Wellington de Bessa Oliveira. A 

Superintendência dirige cinco gerências, sendo elas: Gerência de Educação Infantil; 

Gerência de Educação Fundamental da Infância e da Adolescência; Gerência de 

Inclusão, Diversidade e Cidadania; Gerência de Projetos Educacionais; Gerência de 

Educação de Jovens e Adultos; e, Gerência de Formação de Profissionais da SME. A 

Superintendência pedagógica também é responsável pelas cinco coordenadorias 

regionais de educação existentes, que são os órgãos diretamente responsáveis pelas 

unidades educacionais municipais nas diferentes regiões de Goiânia.  

Os CMEIs e as escolas municipais são a base dessa pirâmide organizacional, cujas 

atuações são coordenadas por orientações vindas da coordenadoria regional 

responsável, dirigida pela Diretoria Pedagógica e, as gerências, participam ativamente 

dos processos internos da SME, cada uma com suas funções, sendo também de sua 

responsabilidade a elaboração de documentos normativos destinados à Educação na 

Rede Municipal de Goiânia.  

Os CMEIs do município de Goiânia contam em seu quadro de funções, os seguintes 

cargos: Direção; Coordenação; Professorado regente (diploma em pedagogia ou 

magistério); Auxiliares de atividades educativas (atuam juntamente com a docente 

regente) e Agentes de Apoio Educacional (atendem à cozinha, limpeza e portaria). 

A respeito dos documentos regentes da Educação Infantil, depois de elaborados e 

aprovados, os mesmos são repassados para as coordenadorias e para as unidades 

 
10 Neste período, Iris Rezende Machado (1933- 2021), eleito para a prefeitura de Goiânia em 2016, 

cumpriu o mandato até janeiro de 2021, quando decidiu se aposentar e transmitir o cargo para seu 
sucessor, Maguito Vilela, que saiu vitorioso na eleição de 2020. Entretanto, Maguito assumiu a 
Prefeitura por apenas 12 dias e acabou falecendo, vítima de complicações da covid-19. Seu sucessor 
foi o vice, Rogério Cruz. 
11 Ver: https://sm.goiania.go.gov.br/site/  
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educacionais, com a finalidade de serem estudados por todas as pessoas 

participantes desse processo, desde as responsáveis nas coordenadorias regionais 

até às servidoras das unidades, para que as diretrizes presentes nesses documentos 

sejam entendidas, debatidas e aplicadas com clareza.  

 

1.3.1 Documentos analisados em âmbito municipal  

Como já colocado anteriormente, os documentos que vamos analisar nesta 

dissertação são os vigentes do ano de 2020, uma vez que são os que veem sendo 

usados atualmente. Entendemos estes documentos como registros históricos e 

materiais que contém análises, evidências de evoluções ao longo do tempo e relações 

que foram construídas para se chegar nas concepções de ensino e aprendizagem 

como temos hoje.  

Os três documentos analisados em âmbito municipal são: o “Documento Curricular da 

Educação Infantil da Secretaria Municipal de Educação e Esporte de Goiânia”; 

“Concepções orientadoras do trabalho pedagógico”; e o “Regimento dos centros 

municipais de Educação Infantil – CMEIs”. Foram escritos e implementados durante a 

prefeitura de Iris Rezende Machado (1 de Janeiro de 2017 a 31 de Dezembro de 

2021), com a gestão da Secretaria Municipal de Educação e Esporte, sob direção de 

Marcelo Ferreira Costa, tendo a servidora Ampara Ferreira de Barroa à frente da 

Superintendência Pedagógica e de Esporte e, Maria Rita de Paula, na direção da 

Diretoria Pedagógica.  

Dentro dessa gestão, o “Documento Curricular da Educação Infantil da Secretaria 

Municipal de Educação e Esporte de Goiânia” foi elaborado pela Equipe da Gerência 

de Educação Infantil, juntamente com a Equipe de Currículo Ampliada, e um grupo de 

trabalho à parte. Já as “Concepções Orientadoras do Trabalho Pedagógico” foi um 

documento elaborado por uma equipe formada por representantes das Gerências 

existentes. O “Regimento dos Centros Municipais de Educação Infantil – CMEIs”, por 

sua vez, foi elaborado por uma equipe derivada da Gerência de Planejamento e 

Gestão Educacional. 

Todos eles são baseados nos documentos de amplitude nacional, como a 

Constituição Federal do 1988, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional nº 
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9394/96, as Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais da Educação Básica (2013), o 

Plano Nacional de Educação (2014) e a Base Nacional Comum Curricular (2017).  

O primeiro documento analisado, o “Documento Curricular da Educação Infantil da 

Secretaria Municipal de Educação e Esporte de Goiânia” (2020), é um documento 

focado no currículo da Educação Infantil do município. Ele explicita os objetivos 

propostos para essa etapa da educação no que diz respeito aos direitos e os campos 

de aprendizagem e processos de desenvolvimento.  

Nesse sentido, o currículo destinado à Educação Infantil no município de Goiânia 

entende que deve existir “articulação entre as experiências e os saberes das crianças 

com os conhecimentos do patrimônio da humanidade, em ações educativas e 

pedagógicas comprometidas com as formas próprias de elas serem e estarem no 

mundo” (2020, p.15) e “ampliação, diversificação e complexificação de conhecimentos 

de forma a promover a apropriação e a produção de conhecimentos de diferentes 

naturezas pelas crianças” (2020, p.15). Ou seja, essa proposta de currículo pressupõe 

a integração da criança com seus objetivos de aprendizagem, uma vez que: 

A criança é sujeito de direitos, produtora de cultura, capaz de ter 
opiniões, vontades, desejos e compreensões sobre o que lhe 
acontece, por isso participa, influencia e modifica, a seu modo, 
o planejamento e o desenvolvimento da ação educativa e 
pedagógica realizada na instituição educacional, desde sua 
entrada até sua saída, quer seja em período parcial ou integral. 
(2020, p. 16) 

Esse documento, tendo como base a BNCC, reconhece que são Direitos de 

Aprendizagens e Desenvolvimentos: “conviver, brincar, participar, explorar, expressar 

e conhecer-se” e, assume que esses direitos fundamentam as ações pedagógicas a 

serem desenvolvidas a partir dos cinco Campos de Experiência: o eu, o outro e o nós; 

corpo, gestos e movimentos; traços, sons, cores e formas; escuta, fala, pensamento 

e imaginação; espaços, tempos, quantidades, relações e transformações.  

Cada Campo de Experiência comporta também alguns objetivos específicos de 

abordagem. Além disso, cada ação pedagógica abrangendo todos esses pontos 

devem ser adequadas às faixas etárias especificas divididas, como já dito 

anteriormente, em: bebês; crianças bem pequenas e crianças pequenas. 

 

Direitos de Aprendizagens e Desenvolvimentos 
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Conviver, com outras crianças e adultos, em pequenos e grandes grupos, utilizando 
diferentes linguagens, ampliando o conhecimento acerca de si e do outro, o respeito 

em relação à cultura e às diferenças entre as pessoas; 

Brincar, cotidianamente de diversas formas, em diferentes espaços e tempos, com 
diferentes parceiros (crianças e adultos), ampliando e diversificando seu acesso a 
produções culturais, seus conhecimentos, sua imaginação, sua criatividade, suas 
experiências emocionais, corporais, sensoriais, expressivas, cognitivas, sociais e 

relacionais; 

Participar, ativamente, com adultos e outras crianças, tanto do planejamento da 
gestão da escola e das atividades propostas pelo educador quanto da realização das 

atividades da vida cotidiana, tais como a escolha das brincadeiras, dos materiais e dos 
ambientes, desenvolvendo diferentes linguagens e elaborando conhecimentos, 

decidindo e se posicionando; 

Explorar, movimentos, gestos, sons, formas, texturas, cores, palavras, emoções, 
transformações, relacionamentos, histórias, objetos, elementos da natureza, na escola 
e fora dela, ampliando seus saberes sobre a cultura, em suas diversas modalidades: as 

artes, a escrita, a ciência e a tecnologia; 

Expressar, como sujeito dialógico, criativo e sensível, suas necessidades, emoções, 
sentimentos, dúvidas, hipóteses, descobertas, opiniões, questionamentos, por meio de 

diferentes linguagens; 

Conhecer-se e construir sua identidade pessoal, social e cultural, constituindo uma 
imagem positiva de si e de seus grupos de pertencimento, nas diversas experiências 

de cuidados, interações, brincadeiras e linguagens vivenciadas na instituição escolar e 
em seu contexto familiar e comunitário. 

Fonte: Documento Curricular da Educação Infantil da Secretaria Municipal de Educação e Esporte de 
Goiânia (2020); apud Base Nacional Comum Curricular (2016) 
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Fonte: Documento Curricular da Educação Infantil da Secretaria Municipal de Educação e Esporte de 
Goiânia (2020) 
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O segundo documento, “Concepções Orientadoras do Trabalho Pedagógico da 

Secretaria Municipal de Goiânia” (2020), funciona como um complemento ao primeiro 

documento citado anteriormente. Foi elaborado com base nas Propostas Político-

Pedagógicas da SME, tendo como objetivo apresentar as concepções norteadoras do 

trabalho pedagógico, no que diz respeito às categorias: sociedade, cultura, sujeito, 

educação, aprendizagem, desenvolvimento e avaliação. 

As concepções apresentadas neste documento permeiam a intenção de compreender 

os sujeitos como partícipes do processo educacional na interação com o meio e as 

culturas do seu tempo histórico. O mesmo assume que o trabalho pedagógico 

necessita apresentar caminhos para que o sujeito exerça sua cidadania e autonomia, 

bem como desenvolva um pensamento crítico e criativo com o intuito de possibilitá-lo 

ser ativo e participativo na sociedade.  

Frente à pluralidade cultural, o documento “Concepções Orientadoras do Trabalho 

Pedagógico da SME” reforça a importância de considerar as singularidades histórico-

culturais do corpo discente e entende que a instituição educacional deve ser:  

um espaço democrático e socializador de culturas, 
possibilitando que os educandos compreendam as 
manifestações culturais como patrimônio da humanidade, 
abrangendo contextos locais, regionais, nacionais e mundiais. 
Essa compreensão aponta para a possibilidade de os sujeitos 
ampliarem seu repertório cultural, desconstruindo e 
desnaturalizando os estereótipos e preconceitos, evidenciando 
o caráter social e político da cultura, promovendo a 
transformação social (2020, p.11). 

O documento, indo de encontro com as Diretrizes Nacionais para a Educação Básica 

(2010), afirma que a educação deve ser orientada por três princípios: ético, estético e 

político, além de deixar destacado que a educação tem que se comprometer com o 

desenvolvimento integral do sujeito nas suas dimensões afetiva, social, cultural, 

estética, ética, psicológica e cognitiva, reafirmando-a como um processo político, 

social e cultural que deve resultar na construção de uma sociedade democrática, justa 

e inclusiva.  

Sobre os processos avaliativos, as concepções presentes neste documento indicam 

que devem ser compreendidos como um meio e não um fim em si mesmo, sob a 

perspectiva diagnóstica, processual e cumulativa.  
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Já o terceiro documento destinado à Educação Infantil em esfera municipal e 

analisado nesta pesquisa, o “Regimento dos Centros Municipais de Educação Infantil 

– CMEIS”, se concentra em especificar, com detalhes, toda a finalidade e objetivo da 

Educação Infantil, bem como qual o objetivo de cada área/função presente nos 

CMEIs, desde a gestão democrática, passando pela organização administrativa e 

pedagógica, pelos caminhos de acesso e permanência nas unidades educacionais 

até as especificidades dos direitos e deveres de todas as pessoas envolvidas nesta 

etapa, inclusive das crianças e pessoas responsáveis. 

Ele tem como ponto de partida os princípios e objetivos da Educação Infantil e 

evidencia, assim como o documento anterior e as DCNEIs, que os princípios 

norteadores da Educação Infantil que guiam o projeto político-pedagógico devem 

permear todas as ações desenvolvidas no cotidiano do CMEI, a saber: os princípios 

éticos, políticos e estéticos.  

 

Princípios da Educação Infantil 

I – Éticos: da autonomia, da responsabilidade, da solidariedade e do respeito ao bem 
comum, ao meio ambiente e às diferentes culturas, identidades e singularidades; 

II – Políticos: dos direitos de cidadania, do exercício da criticidade e do respeito à 
ordem democrática; 

III – Estéticos: da sensibilidade, da criatividade, da ludicidade e da liberdade de 
expressão nas diferentes manifestações artísticas e culturais. 

Fonte: Regimento dos Centros Municipais de Educação Infantil – CMEIS (2020) 
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2. Desenvolvimentos e aprendizagens:  

Cultura Visual e Educação Infantil 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

Foto: Julia Moreira 
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2. Desenvolvimentos e aprendizagens: Cultura Visual e Educação Infantil  

 

O que fazer para que a vida coletiva possa fluir na contramão 
das políticas totalitárias que ditam quem deve viver e quem deve 
morrer? Os escritos indicam uma direção de resposta: uma 
micropolítica ativa, criando outros trajetos existenciais, nos 
retirando de uma pretensa estabilidade e nos lançando no 
laborioso trabalho de transformação do instituído, que é a própria 
condição do viver (BARROS, 2020). 

 

Lev Semionovitch Vigotsky e seus contemporâneos, Aleksei Nikolaievitch Leontiev e 

Alexander Romanovich Luria, desenvolveram pesquisas no início do século passado 

que, ainda hoje, continuam muito inspiradoras para as pesquisas atuais que buscam 

examinar os processos de desenvolvimento infantil e seu caráter histórico, dinâmico 

e interdependente. Para os autores as origens das formas superiores de 

comportamento12 são produzidas nas relações sociais do indivíduo com o mundo 

exterior, sendo assim, o processo de desenvolvimento acontece do plano social e 

coletivo, para o individual do sujeito. 

Dessa forma, assim que uma criança nasce, suas respostas são guiadas por 

processos sócio-históricos e pelas práticas sociais. Conforme as interações com o 

meio vão acontecendo, outras relações psicológicas surgem. Primeiramente, na 

relação das crianças com as pessoas adultas, quando essas configuram os agentes 

externos mediadores de seus contatos com o mundo. Posteriormente, esses 

processos que eram partilhados apenas com sujeitos adultos, começam a ser 

executados também internamente e com outras crianças, por meio de interações e 

intercâmbios de experiências. Ou seja, as respostas mediadas transformam-se em 

processos intrapsíquicos (VIGOTSKY; LURIA; LEONTIEV, 2017). 

A perspectiva sócio-histórica no processo de desenvolvimento infantil entende que os 

estágios do desenvolvimento intelectual já fazem parte da criança e esperam o 

momento adequado de emergir (VIGOTSKY apud REGO, 1995, p. 57). No entanto, o 

elemento biológico é um fator secundário para o processo de desenvolvimento, uma 

 
12 Segundo Vigotsky, as formas superiores de comportamento se referem às experiencias adquiridas 

ao longo da vida, provenientes das interações sociais entre os indivíduos e interconectadas com os 
contextos e a cultura. 
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vez que ele depende da interação da criança com sua cultura (REGO, 1995, p. 57), 

como expõe Teresa Rego:  

O desenvolvimento está intimamente relacionado ao contexto 
sócio-cultural em que a pessoa se insere e se processa de forma 
dinâmica (e dialética) através de rupturas e desequilíbrios 
provocadores de contínuas reorganizações por parte do 
indivíduo. (...) O comportamento da criança recebe influências 
dos costumes e objetos de sua cultura, como por exemplo em 
nossa cultura urbana ocidental: dorme no berço, usa roupas para 
se aquecer e, mais tarde, talheres para comer, sapatos para 
andar etc. (REGO, 1995, p. 58-59).  

Portanto, as características individuais dependem da interação com o meio para se 

construírem. Dessa forma, os modos de agir, pensar, sentir, se relacionar e conhecer 

o mundo também acontecem nesse processo. Ou seja, para Vigotsky, o conhecimento 

é produzido pelas intersubjetividades nas suas condições culturais, sociais e 

históricas. Vigotsky, ainda destaca o papel da linguagem para as fases de 

desenvolvimento, segundo ele: “o homem se produz na e pela linguagem, isto é, é na 

interação com outros sujeitos que formas de pensar são construídas por meio da 

apropriação do saber da comunidade em que está inserido” (VIGOTSKY apud 

BASSO, 2000, p. 5). 

Para Vigotsky, a “primeira infância” corresponde ao período de vida até os 3 anos e, 

de “idade pré-escolar”, crianças entre 3 e 6 anos, quando elas começam a descobrir 

o mundo e estabelecer relações com ele. De acordo com os estudos de Luria (2017, 

p. 27), desde o nascimento, “as crianças estão em constante interação com os adultos, 

que ativamente procuram incorporá-las à sua cultura e à reserva de significados e de 

modos de fazer as coisas que se acumulam historicamente”. Nesse sentido, Vigotsky, 

Luria e Leontiev (2017) afirmam que o sujeito não é só o produto de seu ambiente, 

mas também agente ativo no processo de criação e transformação do meio em que 

vive. 

Para Wallon (1995), as escolhas que elas fazem nesse momento de descobertas 

estão relacionadas aos processos de construções de suas personalidades, quando 

experimentam diferentes papéis, utilizando-se das referências que possuem e 

introduzidas, a princípio, pelas pessoas adultas que as cercam.  

Em síntese, na perspectiva vygotskiana o desenvolvimento das 
funções intelectuais especificamente humanas é mediado 
socialmente pelos signos e pelo outro. Ao internalizar as 
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experiências fornecidas pela cultura, a criança reconstrói 
individualmente os modos de ação realizados externamente e 
aprende a organizar os próprios processos mentais. O indivíduo 
deixa, portanto, de se basear em signos externos e começa a se 
apoiar em recursos internalizados (imagens, representações 
mentais, conceitos etc.) (REGO, 1995, p. 62). 

Considerando que é a partir do contato da criança com a cultura e o grupo social em 

que ela está inserida que as funções psicológicas superiores são desenvolvidas, as 

crianças não nascem prontas, e são necessárias as ações das ferramentas culturais, 

sociais e de conhecimentos produzidos pela humanidade para que ocorra a 

elaboração do conhecimento e do desenvolvimento cognitivo.  

Nesses processos, as pessoas adultas se encontram como mediadoras. Nos espaços 

escolares, por exemplo, esse papel fica com o professorado, mas Vigotsky aponta 

outros agentes de mediação na construção de conhecimento. O autor explica que para 

ocorrer o desenvolvimento da criança, os elementos presentes na cultura também são 

mediadores das aprendizagens, ou seja, ferramentas e objetos culturais que a criança 

tem acesso, como as imagens, artefatos artísticos, mapas, revistas, livros, atividades 

pedagógicas, entre muitos outros elementos que formam parte do universo infantil.  

Esses elementos agem de maneira integrada e atuam reciprocamente no processo 

de desenvolvimento das crianças, formando uma rede de nexos e articulações 

rizomáticas. É por meio dessa lógica que são configurados os significados sobre seu 

entorno, impulsionando o desenvolvimento das crianças.  

Nesse contexto, a Educação Infantil se torna fundamental para a construção de 

narrativas e de visões de mundo. Escutar histórias, ver desenhos animados e filmes 

infantis, brincar, experimentar cores e formas são exemplos de ações que ajudam as 

crianças a se constituírem como narradoras, colaborando também na organização de 

suas experiências e no compartilhamento e negociação dos significados construídos 

na etapa infantil. 

 

2.1 Cultura Visual e a fase pré-escolar: o papel dos artefatos visuais 

 

Art. 6º. A educação infantil tem por objetivos: 
VIII – proporcionar a interação das crianças com diversificadas 
expressões que envolvam a música, as artes plásticas, gráficas, 
o cinema, a fotografia, a dança, o teatro e a literatura. 
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(Regimento dos Centros Municipais de Educação Infantil, 
GOIÂNIA, 2020) 

 

Vigotsky, Leontiev e Luria (2017), no livro “Linguagem desenvolvimento e 

aprendizagem”, mencionam que o “elemento histórico” é uma das maneiras de 

nomear as formas como os processos são culturalmente determinados, produzindo 

no seu interior as funções psicológicas que ajudam na interiorização dos 

conhecimentos. Segundo os autores, os instrumentos que a humanidade usa para 

dominar seus ambientes e comportamentos são culturalmente construídos ao longo 

do tempo, ou seja, são “elementos históricos”, como a linguagem e outros recursos 

culturais, que instituem o conhecimento, nos quais o conhecimento do passado pode 

ser “analisável no presente e passível de aperfeiçoamento no futuro” (Ibdem, 2017, p. 

26).  

As imagens, em conjunto com outros elementos culturais destacados por Vigotsky 

(2017), sempre estiveram presentes nos processos pelos quais atribuímos sentidos 

ao mundo e assimilamos ou reformulamos as práticas sociais. Nessa direção, 

consideramos que as imagens também formam parte dos “elementos históricos” de 

aprendizagem e de construção do conhecimento, uma vez que percorrem os séculos 

e nos auxiliam a decifrar o passado e o próprio presente.  

Enquanto sujeitos, olhamos e somos olhados pelas imagens, construímos e 

reformulamos conhecimentos, ao mesmo tempo que também somos construídos por 

eles (DIAS, 2012), acompanhando as mudanças auferidas pela passagem do tempo 

aos significados atribuídos ao que vemos. Além do tempo, a construção de sentidos 

também se ajusta conforme o contexto histórico e geográfico, estritamente associada 

à linguagem e às práticas socioculturais.  

Para examinar como as imagens endereçadas às crianças podem influenciar seus 

repertórios culturais, Rose Almeida (2016), em sua pesquisa de mestrado, analisou 

as imagens presentes em blogs educativos endereçados à Educação Infantil, com 

foco nas formas de comunicar os sentidos atribuídos às diferenças de gênero. Em um 

dos blogs analisados, a autora descreve que havia um espaço onde se via um quadro 

de “pode/não pode”, com ilustrações que descreviam comportamentos considerados 

adequados e inadequados para as crianças, segundo a subjetividade da pessoa 

adulta que o criou.  
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Fonte: ALMEIDA, Rose Antonietti G. Relações de gênero na educação infantil: Análise de 
ilustrações nos blogs educacionais. Tese de mestrado. Chapecó, 2016. 

 

Almeida (2016) destaca que comportamentos considerados como 

“atrito/agressividade/mandão” (ALMEIDA, 2016, p. 90) estavam mais evidenciados 

nas ilustrações que representavam crianças do sexo masculino. No topo do quadro, 

havia uma ilustração de uma figura masculina, indicando o que “pode” e o que “não 

pode”. A autora também cita outro painel, em que era exibido as frases “não pode 

empurrar o amigo” e “não pode gritar” (Ibdem, p. 93), nele, as ilustrações mostravam 

os meninos tendo essas atitudes e, na coluna “não pode brigar”, a imagem mostrava 

uma menina sofrendo uma agressão pelo menino. Isso posto, a autora destaca as 

relações de dominação e poder expressas nessas imagens, muitas vezes usadas no 

interior das escolas e que acabam naturalizando o olhar: 

[...] algumas permanências continuam arraigadas quando se trata de 
temas relacionados a cores e a brinquedos, a imagem da mulher, 
ainda, restrita ao espaço doméstico, a figura masculina representada 
como maioria no espaço público. Outro destaque foi em relação a 
representação reincitiva da imagem feminina como professora. 
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Portanto, temos muito a repensar sobre as formas mais equânimes de 
representações de gênero, principalmente, na educação, por ser um 
período de iniciação à socialização de meninas e meninos no contexto 
educacional brasileiro (ALMEIDA, 2016, p. 121). 

Representações visuais como as citadas por Almeida (2016) são criadas por 

indivíduos adultos sem um olhar crítico ou uma preocupação específica sobre as 

significações dessas visualidades, colaborando para a sustentação e reprodução dos 

papeis e estereótipos de gênero, ignorando as subjetividades e o universo inventivo 

das crianças e as formas como podem construir sentido sobre essas visualidades. A 

pesquisadora Alice Fátima Martins (2010, p. 10), pensando o contexto educacional, 

acrescenta: 

Uma das marcas dessas visualidades é que, em sua maioria, são 
produzidas por adultos cuja intenção é reproduzir traçados 
supostamente relacionados a um certo gosto infantil. Nesse trabalho, 
adultos empenham-se em copiar modelos, tentando reproduzir figuras, 
personagens, ambientes gráficos veiculados por meios de 
comunicação, livros didáticos, indústria do entretenimento, ou mesmo 
reunidos em arquivos escolares, disponíveis para esse fim. Alguns 
professores e funcionários aperfeiçoam-se nos processos de fazer 
cópias e reproduções. Muitos orgulham-se disso. É importante 
ressaltar que, raramente, desenhos de criança fazem parte desses 
repertórios imagéticos. 

Os temas, modos de ver e ser visto, o direcionamento do olhar e a pluralidade pela 

qual as imagens podem ser interpretadas são assuntos caros para a educação que 

trabalha desde uma abordagem da Cultura Visual, uma vez que essa perspectiva 

coloca o foco não somente nos artefatos visíveis e observáveis, mas também nas 

maneiras e contextos diversos de recepção, mediação, uso e consumo das 

imagens. O pesquisador Fernando Hernández (2007a, p. 22) menciona que a cultura 

visual se refere “a uma diversidade de práticas e interpretações críticas em torno das 

relações entre posições subjetivas e as práticas culturais e sociais do olhar”. Dessa 

forma, esse campo de estudos tem como preocupação central examinar as “práticas 

relacionadas a maneiras de ver e visualizar as representações culturais” (Ibdem). 

Outro elemento importante para a construção de significados sobre o que se vê, e as 

formas como vemos e aprendemos a partir do que vemos, é a faixa 

etária. Empiricamente, na maior parte das vezes, as crianças têm acesso às imagens 

produzidas por indivíduos adultos e vice-versa, porém, os processos de assimilação 

de significados são distintos. Os repertórios visuais e a atribuição de sentidos 

realizados pelas crianças são diferentes das imagens que fazem parte da vida de 
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adolescentes, ou dos sujeitos adultos, ou das pessoas idosas. Mudam-se os sentidos 

como mudam as próprias fases da vida.  

Susana Rangel Cunha (2005), para exemplificar a ideia de como os significados 

mudam conforme a idade, cita como exemplo o design das mochilas destinadas às 

crianças e às pessoas adultas. As diferenças nos artefatos não são pela 

funcionalidade, mas, pela visualidade implicada, em geral elaboradas segundo as 

expectativas e gostos atribuídos socialmente a cada faixa etária, seguindo modas, 

repertórios visuais e comercializadas de acordo com o poder aquisitivo dos grupos 

sociais.  

A perspectiva da Cultura Visual na educação entende as imagens como mediadoras 

de conhecimentos e aprendizagens e possibilita “indagar sobre as maneiras culturais 

de olhar e seus efeitos sobre cada um de nós” (HERNÁNDEZ, 2011, p. 34). Isso 

significa considerar que ver é culturalmente ensinado, assim como, as atribuições de 

sentido que damos sobre o que vemos, “o que nos leva a explorar as fontes das quais 

se nutre não apenas nossa maneira de ver/olhar, mas os significados que fazemos 

nossos” (Ibdem). 

Para Hernández (2007), a Cultura Visual é um campo movediço, no qual novos 

aspectos são frequentemente incorporados ou ressignificados de acordo com as 

experiências dos sujeitos e seus contextos sociais. Para esse autor, uma educação 

voltada aos estudos da Cultura Visual permite uma aproximação da realidade de 

estudantes “a partir de uma perspectiva de reconstrução das próprias referências 

culturais e das maneiras de as crianças, jovens, famílias e educadores olharem-se e 

serem olhados” (HERNÁNDEZ, 2007, p. 37). Hernández, ao se referir à expressão 

‘reconstrução’ está enfatizando o papel da mediação das práticas pedagógicas na 

construção das subjetividades do alunado, das formas de representação e da 

produção de novos saberes. Nas palavras do autor, trata-se de incentivar as reflexões 

“que os ajudem a colocar-se em outras posições e a aprender sobre como seus 

‘olhares’ sobre as manifestações da cultura visual são construídos e de que forma 

contribuem com suas maneiras de ser e de pensar” (2007, p. 68). 

Hoje, a maioria das crianças acessam distintos artefatos visuais, produtos que fazem 

parte das aprendizagens informais e cotidianas, como livros ilustrados, desenhos 
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animados como “Masha e o Urso13”, “Patrulha Canina14”, “Ladybug15”, entre vários 

outros. Os filmes infantis de princesas e heróis do universo das marcas como Marvel 

Comics16, Disney Princess17, Pixar18 e Dreamwoorks19, bem como as propagandas de 

brinquedos, clipes de músicas infantis e um farto material voltado às crianças na 

internet, são também alguns exemplos de visualidades que fazem parte da infância e 

da construção de seus repertórios.  

O professor estadunidense Henry Giroux (1995), ao tratar o papel dos desenhos da 

Disney na cultura infantil, destaca a dimensão pedagógica dessas produções nos 

processos de subjetivação das crianças:  

A Disney não ignora a história; ela a reinventa como um 
instrumento pedagógico e político para assegurar seus próprios 
interesses e sua autoridade e poder. A inocência não representa 
apenas a face de uma dominação discursiva. Ela é também um 
dispositivo para ensinar às pessoas a se localizarem em 
narrativas históricas, representações e práticas culturais 
particulares (GIROUX, 1995, p. 137). 

As crianças “mergulham” nesses universos imagéticos e se sentem pertencentes a 

eles. Consomem esses produtos em suas mediações com o mundo e cujas 

visualidades também estão presentes em suas mochilas, cadernos, copos, pratos, 

escovas de dente, lápis, pastas, entre outros produtos da vida cotidiana. 

Na mesma direção, Guacira Lopes Louro (2000), no artigo “O cinema como 

pedagogia”, afirma que as produções fílmicas são produtos culturais que por seu 

alcance e popularidade acabam influenciando as práticas sociais e as identidades 

culturais no Brasil. Segundo a autora, o cinema educa por meio de suas narrativas e 

representações normalizadas, tendo a heterossexualidade como princípio e padrão, 

legitimando umas identidades e desautorizando outras. As produções audiovisuais, 

 
13 Série de desenho animado russa produzida pela Animaccord Studios. Primeiro episódio: 7 de janeiro 

de 2009.  
14 Série de senho animado estadu-canadense produzida pela Guru, Spin Master, Nelvana e 

Nickelodeon. Primeiro episódio: 12 de agosto de 2013. 
15 Série de desenho animado originalmente francesa, mas atualmente produzida por outros países, 

com inclusão do Brasil. Primeiro episódio: 19 de outubro de 2015. 
16 Editora norte-americana considerada a maior editora de histórias em quadrinhos do mundo, com 

mais de 50mil personagens entre heróis, vilões e coadjuvantes, comprada pela The Walt Disney 
Company em 2009 junto com sua empresa ‘mão’ Marvel Enterteinment.  
17 Franquia pertencente a The Walt Disney Company responsável pelos universos das princesas 

Disney. 
18 Estúdio americano de animação fundado em 3 de fevereiro de 1986 que faz parte da The Walt Disney 

Company. 
19 Estúdio de animação americano fundado em 27 de outubro de 1994 filiado a NBCUniversal. 
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assim, podem ser entendidas como artefatos culturais e, portanto, geradoras de 

significados sobre o que é certo ou errado, o que pode ser visibilizado e aquilo que 

deve permanecer oculto. 

Hoffmann e Cassino (2020, p. 5), no artigo “Infância, cultura visual e educação”, 

trazem o relato da mãe de Pedro, uma criança de 3 anos que a questiona sobre 

quando irão para Nova York, mesmo sem ela nunca ter falado sobre esta cidade com 

ele. Pedro explica para a mãe que precisa conhecer onde o Max e o Duque vão 

passear. O menino se refere ao Central Park, local onde Max e Duque, personagens 

do filme Pets20, vivenciam algumas de suas aventuras. Nova York, então, passou a 

integrar o repertório desta criança, mesmo sem ela nunca ter estado lá.  

Pedro, portanto, construiu significados a partir das visualidades do desenho animado, 

interagindo com os personagens que acabam formando parte de sua bagagem 

cultural. As crianças levam esses universos visuais para suas realidades, por 

exemplo, em suas brincadeiras, quando escolhem personagens que querem “ser”, 

assumindo outras identidades momentaneamente. São atividades lúdicas e poéticas 

que ajudam as crianças a se posicionarem e a transitarem livremente entre a magia, 

a ludicidade e o cotidiano de suas vidas. 

No espaço chamado escola, com organizações próprias, controle de tempos e 

práticas pedagógicas intencionalmente direcionadas para o desenvolvimento das 

crianças, os brinquedos, as brincadeiras, as imagens, desenhos, rabiscos e 

audiovisuais são elementos sempre presentes e formam parte da cultura escolar. 

Nesse ambiente, em geral, a arquitetura, o mobiliário, os cartazes, os quadros e 

retratos dispostos nas paredes, entre outros elementos visuais, formam parte das 

aprendizagens e da formação das crianças (DUSSEL, 2009, p. 185).  

A professora Adriane Camilo Costa (2019), em sua tese de doutorado, analisou as 

visualidades de uma escola municipal de tempo integral de Goiânia e destacou que 

as imagens e artefatos presentes nos espaços físicos da escola são utilizados “sem 

muitos questionamentos, e acaba limitando, de maneira velada, a proposta de diálogo 

entre o cotidiano dentro e fora da escola” (COSTA, 2019, p. 215). 

 
20 Filme de animação produzido pela Illumination Enterteinment e distribuído pela Universal Pictures. 

Estreia: 8 de julho de 2016 nos Estados Unidos. 
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As imagens, em suas diversas formas, são artefatos usados nas escolas como fonte 

de informação e conhecimento. São intencionalmente dispostas nos espaços de forma 

pedagógica, com o intuito não apenas de “embelezar” a escola, mas buscam também 

produzir saberes e identificações que pretendem ir ao encontro das subjetividades 

infantis. Porém, muitas vezes, algumas imagens e práticas acabam reforçando 

“estereótipos no intuito de preservar as crianças de imagens do cotidiano” (COSTA, 

2019, p. 215).  

Essa prática carrega as heranças de um passado que acreditava que haveria na 

escola um espaço neutro, independente das forças e influências externas. Sobre a 

aparente isenção das imagens, a pesquisadora Susana Rangel Cunha (2008) expõe 

que:  

Muito além de uma “neutralidade”, as imagens modelam nossos 
modos de ver, narram o mundo a partir de determinados pontos 
de vista, territorializam tribos, constroem e disputam 
significados. A regularidade, a insistência, os padrões estéticos 
das imagens da cultura popular tem o poder de adestrar nossos 
olhares de tal modo que até as estruturas formais podem ser 
“lidas” a partir dos significados inscritos nas imagens (2008, p. 
5). 

Como expressa a pesquisadora Irene Tourinho (2009, p.151): “limitar-se apenas ao 

discurso visual que é relevante para os alunos significa uma medida de concessão 

que estaria ignorando o poder da imagem para criar experiências e gerar discursos”. 

Ignora também que os artefatos visuais e culturais acabam entrando, 

impreterivelmente, no interior das escolas e não há como deter o poder de circulação 

das visualidades, cabendo à escola reconhecer a impossibilidade de ser “neutra” 

mediante a cultura. 

Para a pesquisadora Suzana Rangel Cunha (2010, p. 110), compreender o papel das 

imagens nas atividades pedagógicas nas Escolas Infantis “é fundamental para que se 

compreenda como a infância está sendo regulada por elas, como as crianças estão 

sendo constituídas nestes espaços educativos e que visões de mundo estão sendo 

engendradas.” Pois, as interações com as imagens nos ambientes escolares contêm 

significados e são também mediadoras da relação das crianças com o meio e agentes 

de construção de conhecimentos desses sujeitos. 

As imagens e audiovisuais que habitam as escolas voltadas à Educação Infantil “falam 

sem falar”, ensinam de forma implícita, suas aprendizagens são naturalizadas nos 
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cotidianos desses espaços e “passam a fazer parte da cultura da escola” (COSTA, 

2019, p. 59), educando sobre as questões de gênero e valores éticos e humanos que 

estão subentendidos nas mensagens desses artefatos culturais, bem como, noções 

sobre respeito, amizade, amor, empatia, entre outros.  

As imagens, como elementos importantes na mediação entre o sujeito e o mundo, são 

um dos elementos responsáveis da ampliação dos processos de desenvolvimento e 

aprendizagem das crianças – considerando que desde uma perspectiva pedagógica, 

a aprendizagem midiática na infância forma parte do conjunto de mecanismos que 

preparam as crianças para a vida adulta. Nessa direção, a mediação com as imagens 

nas atividades de ensino e aprendizagem poderia ser trabalhada de forma crítica, 

dignificante e libertadora, no sentido freiriano do termo. Afinal, como já alertou 

Vigotsky (2017), nos processos de desenvolvimento, quanto mais experiências e 

estímulos têm as crianças, maior a possibilidade de elaborarem redes de significações 

e interpretações mais complexas. 

Nos contextos de aprendizagem (formal, não-formal e informal), as imagens, quando 

usadas como mediadoras de conhecimento, ajudam na compreensão sobre o sentido 

evolutivo, provisional e flutuante da construção identitária, em que “nossas identidades 

são moldadas e delimitadas, parcialmente, por códigos linguísticos, signos culturais e 

representações disponíveis” (TAVIN e ANDERSON, 2010, p. 60).  

Os desenhos animados, artefatos tão presentes no cotidiano das crianças, tanto fora 

quanto dentro do ambiente escolar, funcionam também como mediadores de 

conhecimentos sobre o sistema de representações e atribuições de sentido. Como já 

foi dito, essas produções são criadas por sujeitos adultos, portanto, indivíduos que já 

foram educados sobre os padrões normativos, muitas vezes pautados em 

preconceitos e discriminações. As normas definem marcadores sociais importantes, 

como os que se referem à classe social, à etnia, à raça, o gênero, a sexualidade e a 

normatização de corpos. Sendo questões estruturantes das sociedades, as pessoas 

adultas que criam as narrativas visuais voltadas à infância, as situações e os 

personagens dos desenhos animados podem reproduzir essas noções de mundo em 

suas criações, mesmo que de forma inconsciente.  

Essas produções mediam a relação entre as crianças e os valores culturais de cada 

época, “metaforizando imageticamente, o contexto social em que estão inseridas, 
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além de interferir na sua forma de nomear, ordenar e representar o que se entende 

por realidade e a sua forma de interagir com a mesma” (BECKER, 2010, p. 91). 

Os desenhos animados, então, podem indicar às crianças as possibilidades 

identitárias e de padrões de corpos com as quais elas podem se identificar e idealizar 

a partir disso. Afinal, como diz o ditado popular, “tudo que se ensina a uma criança, 

ela aprende!”. Nos audiovisuais voltados ao público infantil, as narrativas e 

circunstâncias “sempre contam histórias a partir de determinados pontos de vista, 

sendo que muitas vezes há intencionalidade por parte dos produtores de imagens em 

produzir determinadas narrativas sobre o mundo” (CUNHA, 2008, p. 5).  

Nessa direção, cabe uma revisão mais elaborada e crítica por parte de quem cria 

esses artefatos, das produtoras de desenhos animados e também de quem seleciona 

qual produto exibir para a criança (educadores/as e familiares). Além disso, o papel 

da escola ao selecionar os conteúdos e práticas a serem desenvolvidos, em se 

tratando de imagens e audiovisuais, é requisitado de forma mais efetiva para que 

ocorra a mediação da construção de conhecimento, em que se faz importante a 

contextualização e problematizações sobre o que se mostra, especialmente nas 

questões que envolvem narrativas que reforçam alguns padrões de corpos e 

identidades como únicas formas de existência possível.  

Portanto, as imagens falam muito mais do que mostram, pois, como menciona 

Emmanuel Alloa (2015, p. 12), a imagem é sempre menos do que aquilo que vemos 

e, o que vemos, é sempre mais que seu objeto físico. Ou seja, muitas vezes, as 

imagens transmitem significados que estão muito além de sua materialidade. 

As imagens que as crianças acessam na escola, bem como as que elas trazem para 

dentro da escola, favorecem repostas e interpretações plurais que podem ser usadas 

pelo corpo docente para incentivar olhares mais atentos às manifestações da cultura 

visual, a partir de uma análise crítica, ajudando as crianças a construírem ou 

melhorarem sua autocrítica, além de oferecer elementos para reflexões mais 

criteriosas sobre as questões morais, sociais e éticas que favoreçam deslocamentos 

e criem oportunidades para aprender como “as manifestações da cultura visual são 

construídos e de que forma contribuem com suas maneiras de ser e de pensar” 

(HERNÁNDEZ, 2007, p. 68). 
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Os estudos da Cultura Visual indicam que as mensagens que são invisibilizadas nas 

produções visuais e audiovisuais não possuem significados lineares, e nem são 

estáticas. Seus significados são reelaborados constantemente, a depender do 

contexto histórico e sociocultural, recebendo interpretações plurais, muitas vezes não 

diretamente associadas às recepções passivas ou que atendam às expectativas 

desejadas. Para uma abordagem pedagógica desde os estudos da Cultura Visual, o 

papel didático das imagens na construção de conhecimento e no compartilhamento 

de experiências que se dão no interior das escolas são elementos que enriquecem a 

subjetividade infantil e ampliam seus repertórios culturais. 

 

2.2 Contribuições da prática do desenho na fase pré-escolar 

Art. 6º. A educação infantil tem por objetivos: 
VI – possibilitar às crianças experiências narrativas, de 
apreciação e interação com a linguagem verbal, oral e escrita e 
não-verbal, por meio do contato com diferentes suportes e 
gêneros textuais, articulados às múltiplas linguagens. 
(Regimento dos centros municipais de educação infantil, 
GOIÂNIA, 2020) 

 

Em “Imaginação e criação na infância”, Vigotsky (2018) expõe a importância da 

capacidade de criação e imaginação das crianças, e afirma que é por meio das 

brincadeiras e elaboração de desenhos que melhor podemos identificar o 

desenvolvimento cognitivo e emocional desse período da vida. Ao brincar e desenhar, 

as crianças reproduzem muito do que veem, mas essa reprodução acontece a partir 

de suas visões e bagagens: “é uma combinação dessas impressões e, baseada nelas, 

a construção de uma realidade nova que responde às aspirações e aos anseios da 

criança” (VIGOTSKY, 2018, p. 18). 

Como descreveu a professora e pesquisadora Alice Fátima Martins (2010), “a 

princípio, toda criança desenha”, 

Desenha com qualquer instrumento que lhe sirva de 
prolongamento para o corpo, deixando registrado nalguma 
superfície o seu gesto. Desenha deslocando-se no espaço, 
traçando etéreos caminhos, fugazes construções, imaginárias 
estruturas que se compõem e recompõem no brincar desde si 
em direção ao mundo. Desenha interagindo com os objetos nos 
quais projeta o próprio corpo, que vai sendo descoberto e 
reconhecido aos poucos, na medida da construção das relações 
consigo, com os outros, com o seu meio. Toda criança desenha 
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a si mesma enquanto rabisca, quando esboça quaisquer figuras, 
enquanto grafa os elementos do seu universo explorado, e os 
nomeia, e compõe intermináveis histórias a partir deles... (2010, 
p. 227) 

 

Dada essa potencialidade, a linguagem do desenho é usada em diversas áreas de 

estudo do comportamento humano, a fim de entender episódios específicos. Pessoas 

que trabalham com terapias e análises infantis, como psicólogas e psicoterapeutas, 

por exemplo, utilizam esse recurso para compreender melhor as vivências e relações 

das crianças, pois, “traços colocados no papel escondem uma realidade psíquica não 

acessível de forma imediata, mas denota a atividade inconsciente presente” 

(PEREIRA e SILVA, 2011, p. 91).  

Quando a criança desenha, ela está interpretando e criando sentidos e percepções 

sobre as coisas. Muitos e muitas profissionais e especialistas do estudo do 

comportamento utilizam os desenhos em suas práticas porque entendem que podem 

trazer significados muitas vezes invisibilizados, inclusive expressar o que as crianças 

não conseguem articular por meio da oralidade. Cabe mencionar que essas áreas têm 

suas estratégias próprias para o uso dos desenhos como análise comportamental e 

terapêutica, especificidades que não serão aprofundadas nesta dissertação.  

Além do desenvolvimento dessas habilidades básicas, Vigotsky (2018) considera que 

o desenho faz parte do estágio introdutório do desenvolvimento infantil e deve ser 

interpretado como um estágio preliminar da aprendizagem da linguagem escrita. Uma 

vez que as crianças dessa faixa etária ainda não possuem o domínio da escrita, o 

desenho se torna uma das mais importantes formas de expressão, na medida em que 

a linguagem verbal vai sendo desenvolvida e,  

diariamente, um grande número de palavras e estruturas frasais 
são incorporadas ao repertório em franca expansão. Desenhar 
e falar são ações que possibilitam o estabelecimento de 
correspondências e complementaridades (MARTINS, 2010, p. 
229). 

A criança encontra no desenho uma forma de se expressar e de dizer coisas. Ela cria 

uma ponte entre o seu cotidiano e um mundo fantástico, permitindo, durante a 

elaboração do desenho, que a criança organize seu processo de entendimento sobre 

os sentimentos e aprendizagens diárias. Vigotsky enfatiza o papel construtor, produtor 

e criador da imaginação e da criação na infância, ações que ocorrem em decorrência 
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da reelaboração do material acumulado através das experiências: “o que a criança vê 

e ouve, dessa forma, são os primeiros pontos de apoio para a sua futura criação” 

(VIGOTSKY, 2018, p. 37).  

Nesse sentido, a prática do desenho da infância cumpre um papel relevante em 

diversas etapas do desenvolvimento da criança, por exemplo: o desenvolvimento 

emocional; desenvolvimento cognitivo; desenvolvimento perceptivo; desenvolvimento 

psicomotor; desenvolvimento social (JÚNIOR; OLIVEIRA; RIBEIRO, 2016). 

O ato de desenhar na infância é fonte importante para a atribuição de sentidos, pois 

possuem a capacidade de ampliar os repertórios infantis, conforme seus contextos, 

classe social, culturas e redes sociais das quais formam parte. Ou seja, os desenhos 

que as crianças produzem e as imagens presentes no contexto das crianças na 

Educação Infantil, sejam nos audiovisuais, livros literários, imagens dispostas em sala, 

entre outras, contribuem para a construção de suas bagagens culturais.  

 

2.3 Brincadeiras e ludicidade: espaços de experimentações na infância 

 

Art. 6º. A educação infantil tem por objetivos: 
IX – possibilitar às crianças experiências significativas com 
movimento corporal, por meio de jogos, brincadeiras e do 
contato com danças, lutas, esportes, ginastica, capoeira, artes 
circenses e outras formas de movimento. (Regimento dos 
centros municipais de educação infantil, GOIÂNIA, 2020) 

 

As brincadeiras, jogos e brinquedos disponíveis nas escolas voltadas para a 

Educação Infantil possuem finalidades pedagógicas específicas, como: promover a 

curiosidade, a autonomia e a socialização entre as crianças, de forma lúdica e 

interativa. Alice Fátima Martins (2010, p. 227) explica que  

Toda criança cresce enquanto brinca com outras crianças, com 
os objetos, enquanto experimenta seu corpo, pesquisa o tempo, 
o espaço e as relações no meio sócio cultural em que se 
encontra; enquanto se expressa através do gesto, do traço, da 
cor, do grito, do riso, do jogo, do canto, do sonho e da fantasia. 
Toda criança é lúdica em seu desejo por saber, descobrir, 
construir... Toda criança é lúdica enquanto aprende a complexa 
teia de códigos, signos, significados dos caminhos que deve 
trilhar para tornar-se sujeito social, para estabelecer vínculos de 
pertencimento, identidades. 
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Assim como na prática do desenho, durante as brincadeiras e a participação em 

atividades lúdicas, as crianças reorganizam suas vivências. A fantasia é criada, 

segundo Vigostsky, a partir do processo de dissociação e associação das impressões 

percebidas pelas crianças, ou seja, toda impressão/informação é, em si, um complexo 

composto de múltiplas partes separadas e a  

dissociação consiste em fragmentar esse todo em partes. 
Algumas delas destacam-se das demais; umas conservam-se e 
outras são esquecidas. Dessa forma, a dissociação é uma 
condição necessária para a atividade posterior da fantasia 
(VIGOTSKY, 2018, p. 38). 

Na infância, brincar, muitas vezes está associado a representar, experimentar novos 

papeis e novas situações. Nesses momentos, a criança é estimulada e participa de 

universos simbólicos que colaboram para seu autoconhecimento e a construção de 

percepções sobre seu cotidiano e a cultura a qual está envolvida. O ato de brincar, 

portanto, pode ser considerado como processos de criação. É na brincadeira que as 

crianças criam, performam e dramatizam a vida. Nesses processos, “esferas 

intelectuais, emocionais e volitivas estão excitadas pela força direta da vida, sem 

tensionar, ao mesmo tempo e excessivamente, o seu psiquismo” (PETROVA apud 

VIGOTSKY, 2018, p. 99).  

Vigotsky, ao analisar o papel das brincadeiras na infância e para o desenvolvimento 

das crianças, cita o exemplo de um menino de 9 anos que acabou de saber da 

existência de uma escavadeira, e de uma menina ao reproduzir uma árvore:  

Durante alguns dias, não se continha, brincando de escavadeira. 
Empregando todas as forças, atribuía ao próprio corpo o 
posicionamento de roda; movimentava os braços 
freneticamente, com os punhos cerrados – eram as pás fixadas 
nas ‘rodas’ que servem para pegar a terra. Apesar dessa 
ginástica cansativa, o menino dedicou-se a ela ao longo de um 
passeio demorado pela cidade e repetiu-a constantemente em 
casa e ao brincar no pátio. Os riachos que corriam pelas ruas 
inspiravam-no ainda mais: parecia-lhe que estava limpando os 
‘canais’ e os ‘leitos dos rios’. Ele parava apenas para interpretar 
o papel do motorista que operava a escavadeira, para virar a 
máquina, levá-la para ‘limpar um novo rio’ e, depois, novamente, 
encurvado, era ‘a máquina incansável que trabalha com suas 
pás’. Uma menina, que enterrou os pés na terra e estava parada 
imóvel com os braços colados ao corpo, disse: ‘sou uma árvore. 
Não está vendo? Estou crescendo. Olhe os galhos, as folhinhas’. 
As mãos dela começam a se levantar devagar, os dedinhos se 
abrem. ‘Não está vendo como o vento me balança?’ – E a 
‘árvore’ começa a inclinar-se e tremular com as folhinhas-

dedinhos (PETROVA apud VIGOTSKY, 2018, p.98). 
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O autor, a partir deste exemplo, indica as maneiras complexas como as crianças 

organizam seus mundos. As brincadeiras na infância ajudam as crianças a discernir 

entre dissociação e associação, entre o simbólico e o real, por meio de gestos e 

representações que comunicam e indicam os seus significados. Quando a criança 

utiliza um brinquedo, ou quando a menina se transforma em uma árvore, tais gestos 

demonstram a potencialidade da imaginação nas brincadeiras de crianças, em que o 

gesto de representar é a chave para as construções simbólicas na infância.  

Os universos lúdicos que as crianças inventam oferecem elementos que as ajudam a 

explorar o seu redor, estimulando também seu desenvolvimento global em relação 

aos aspectos da linguagem, da cognição, dos aspectos afetivo, social e motor.  

Por meio da brincadeira, a criança elabora conceitos, constrói 
conhecimentos, produz e reproduz modelos historicamente 
datados. Os conhecimentos produzidos e os conhecimentos 
repassados para as crianças, assimilados por meio do brincar, 
podem auxiliá-las a aumentar seu repertório de conhecimentos, 
como os corporais, os cognitivos, os sociais, entre outros (LEAL, 
2003, p. 32). 

Os jogos simbólicos representam um “mundo de faz de conta”. As formas como as 

crianças interiorizam o “real” nas suas brincadeiras, por meio de uma transposição de 

personagens ou situações, representam para elas um mundo inteiro em um instante, 

e condensam de forma coerente as transformações que vão ocorrendo ao longo desta 

fase da vida.  

As brincadeiras são, assim, o que torna a infância uma grande aventura contínua de 

possibilidades e aprendizagens.  

A ludicidade que envolve o ato de brincar contribui para as aprendizagens e facilita 

nos processos de socialização, comunicação, expressão e construção do 

pensamento, sendo parte também da imaginação, do autoconhecimento e do 

conhecimento do mundo. Em outras palavras, para crescer é preciso brincar!  

“Lúdico” vem da palavra em latim ‘Ludos’, que significa algo como jogos, brincadeiras 

e divertimento. Usar atividades lúdicas na Educação Infantil significa fazer uso da 

metodologia do ‘aprender brincando’. Ao brincar, as crianças interagem entre si e 

reorganizam suas vivências, passam a expandir seus universos rumo à socialização. 

Nas brincadeiras, se aprende a cultura e os seus valores. Outra 
prerrogativa das brincadeiras é que o ausente se torna presente. 
Brincando, as crianças podem reorganizar seus pensamentos. 
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As brincadeiras, tanto as tradicionais como as inventadas pelas 
crianças, permitem-lhes crescer. Nas brincadeiras, as crianças 
são capazes de relativizar os papéis, na medida em que as 
personagens assumem posições e funções conforme o que elas 
desejam, possibilitando trocas, inversões (como a criança que 
passa a ser a mãe ou a avó), ou mesmo reafirmando relações 
conhecidas, quando dois irmãos continuam sendo irmãos na 
brincadeira (pelo menos, até encontrarem uma carta reveladora 
que um duende deixou cair...) (LEAL, 2003, p. 33). 

As interações proporcionadas pelas atividades lúdicas auxiliam diversas áreas do 

desenvolvimento das crianças e facilitam a aprendizagem. Em suas interações com 

outras crianças e adultos, as crianças vão pouco a pouco estabelecendo processos 

que configuram seus cotidianos, permitindo interpretar, compreender e intervir na 

realidade social.  

As atividades lúdicas são muito mais que momentos divertidos 
ou simples passatempos e, sim, momentos de descoberta, 
construção e compreensão de si; estímulos à autonomia, à 
criatividade, à expressão pessoal. Dessa forma, possibilitam a 
aquisição e o desenvolvimento de aspectos importantes para a 
construção da aprendizagem. Possibilitam, ainda, que 
educadores e educando se descubram, se integrem e encontrem 
novas formas de viver a educação (PEREIRA, 2005, p. 20).  

O ato de brincar nos acompanha mesmo na vida adulta, mas a diferença é que as 

crianças não fazem distinção entre brincar e o “mundo real”:  

Brincar não é exclusivo das crianças, é próprio do homem e uma 
das suas atividades sociais mais significativas. Porém, as 
crianças brincam continua e abnegadamente. Contrariamente 
aos adultos, entre brincar e fazer coisas sérias não há distinção, 
sendo o brincar muito do que as crianças fazem de mais sério 
(SARMENTO, 2002, p. 15). 

O brincar, para as crianças, ocupa um lugar central em suas vidas e está relacionado 

à própria ideia da infância. Dessa forma, a natureza interativa das brincadeiras neste 

período da vida se constitui como um elemento que fundamenta a própria cultura da 

infância e é condição também para as aprendizagens de sociabilidade e interação 

com os universos simbólicos.  

As brincadeiras e o papel do lúdico que as envolve, são parte integrante das diversas 

fases da construção de relações sociais, afetivas e construções de sentido. Ao brincar, 

as crianças desenvolvem também a imaginação a partir do que experimentam e 

interpretam dessas experiências.  
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Portanto, as brincadeiras e os jogos simbólicos desempenham um papel importante 

para a construção dos imaginários coletivos21, dando as condições específicas de 

inserção das crianças em seus espaços-temporais, favorecendo a apreensão de seus 

mundos a partir do vivido, produzindo conhecimentos e significados que ajudam as 

crianças a desenvolverem noções sobre si mesmas e sobre o “outro”, bem como 

elaborar noções de respeito, ética, autoconfiança e alteridade.  

 

2.4 O papel da mediação pedagógica na Educação Infantil 

Seção VII 
Do(a) Professor(a) 
Art. 31. O(A) professor(a) é o(a) responsável por proporcionar 
às crianças um ambiente coletivo favorável a vivência da infância 
e a ampliação, diversificação e a complexidade de 
conhecimentos de diferentes naturezas, a partir dos eixos do 
currículo, de interações e brincadeiras, da efetivação dos seis 
direitos de aprendizagens e desenvolvimento, dos cinco campos 
de experiências, bem como dos seus respectivos objetivos 
(Regimento dos centros municipais de educação infantil, 
GOIÂNIA, 2020) 

 

As pessoas trabalhadoras da educação, são as responsáveis pela mediação 

pedagógica no ambiente escolar. Cabe ao professorado mediar, dentro do espaço 

escolar, os desenhos elaborados, selecionar o que será visto, propor atividades, 

participar e interagir com as brincadeiras, facilitar aprendizagens, ajudar as crianças 

a se desenvolverem enquanto indivíduos com habilidades e capacidades específicas, 

para que os processos de aprendizagens sejam significativos.  

Cabe também ao professorado da Educação Infantil fazer a curadoria das imagens, 

desenhos, livros e audiovisuais apresentados às crianças. A professora Diane Valdez, 

com respeito aos livros usados em sala de aula, sugere a literatura como caminho 

humanizador, pois, “não é hermética, não é determinista e fornece possibilidades de 

pensarmos as contradições em diferentes realidades e situações” (2018, p. 46). Sobre 

o papel da mediação, Valdez (2018, p. 46) pontua: 

Humanizar, sensibilizar, não tem idade, e é papel do adulto 
proporcionar e oferecer às crianças instrumentos que as façam 
pensar, com suas compreensões próprias, um mundo mais 

 
21 Imaginários coletivos são conjuntos de memórias, símbolos, conceitos e imaginações de grupos de 

indivíduos pertencentes a comunidades específicas  
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afinado e sem disparidades de direitos universais. Uma 
sociedade na qual a extensão dos direitos não se limite para os 
que, historicamente, defendem direitos de poucos tendo como 
critério classe social, etnia, idade, gênero e modelos indicadores 
legitimadores de que alguns são mais iguais que os outros, 
então os menos iguais merecem ações pontuais caritativas. 

A literatura, portanto, proporciona estímulos que auxiliam as crianças a expandirem 

seus universos simbólicos. Afinal, é na fase pré-escolar que as crianças começam a 

aprender as primeiras noções sobre suas identidades, construindo identificações com 

a ajuda das representações presentes nos livros e nos audiovisuais, nas brincadeiras 

e em outras atividades pedagógicas promovidas dentro do espaço escolar em 

situações de aprendizagem.  

Os significados e enunciados presentes nas imagens, brinquedos e outros recursos 

pedagógicos, por exemplo, já indicam uma forma de entender-se pertencente a um 

grupo identitário. Pode-se dizer que essas aprendizagens fazem parte do currículo 

oculto que, somadas às práticas naturalizadas e difundidas nos grupos sociais, 

acabam entrando para dentro da escola e reforçando estereótipos e preconceitos.  

Algumas pesquisas (DIAS, 2009; NUNES, 2010; LOURO, 2020) revelam a existência 

de práticas no cotidiano das instituições de ensino que colaboram para a reprodução 

das normas de identificação a determinado gênero e são materializadas em canções, 

jogos, uniformes escolares, literatura infantil, regras de organização e imagens usadas 

no interior da escola cujas aprendizagens, de forma inconsciente, se infiltram nas 

interações entre docentes e crianças e entre elas mesmas.  

É importante destacar que os processos de recepção de uma mensagem não se dão 

apenas quando as crianças entram em contato direto com determinadas práticas ou 

artefatos culturais. Esses processos fazem parte de práticas sociais complexas de ver, 

escutar e compartilhar experiências em contextos de sociabilidade, atualmente, 

altamente tecnológico e visual, nos quais ocorrem a negociação e a assimilação dos 

significados. 

Para Vigotsky (2017, p. 113),  

O que a criança pode fazer hoje com o auxílio dos adultos 
poderá fazê-lo amanhã por si só. A área de desenvolvimento 
potencial permite-nos, pois, determinar os futuros passos da 
criança e a dinâmica do seu desenvolvimento e examinar não só 
o que o desenvolvimento já produziu, mas também o que 
produzirá no processo de maturação. 
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Por isso a mediação pedagógica é tão importante para o desenvolvimento de 

especificidades e potencialidades e, considerando que as desigualdades e as 

diferenças são construídas também nos espaços da Educação Infantil, a mediação é 

uma parte essencial dos processos de construção de conhecimento, mas também de 

desconstrução de saberes aprendidos em espaços de socialização que reforçam os 

discursos de legitimação e deslegitimacão de pessoas e grupos sociais.  

Mediação se refere à ação de intermediar dois grupos, pessoas ou partes. 

Metaforicamente, é como construir uma via de duas mãos em que as partes consigam 

se encontrar durante o caminho. No caso do processo de ensino e aprendizagem, a 

mediação tem o papel de auxiliar na construção de conhecimento e, “nesse sentido, 

a educação cumpre sua função quando entendida como mediação para construção 

da cidadania” (LEITE, 2017, p. 35). 

Dentro do espaço da Educação Infantil a mediação é guiada pelas diretrizes contidas 

nos documentos normativos destinados a essa faixa etária. O artigo 34, parágrafo I, 

do Regimento dos Centros Municipais CMEIs, por exemplo, diz que é de dever do(a) 

professor(a):  

Fundamentar sua ação educativa e pedagógica, nos princípios 
éticos, políticos e estéticos que garantam a autonomia, o 
exercício da criticidade e da democracia, o respeito aos direitos 
e deveres de cidadania, a criatividade, a ludicidade, a 
diversidade cultural, de gênero, de etnia, para que se constitua 
como prática emancipatória das crianças e suas famílias. 
(Regimento dos Centros Municipais de Educação Infantil, 
GOIÂNIA, 2020) 

Então, a mediação pode e deve ser pensada levando em consideração os princípios 

éticos, políticos e estéticos, bem como os objetivos de desenvolvimentos e 

aprendizagens presentes nos cinco campos de experiências, a fim de possibilitar o 

“desenvolvimento integral da criança, na aquisição e no aprimoramento das diversas 

capacidades de âmbito expressivo motor, afetivo, cognitivo, linguístico, ético, estético 

e sociocultural, complementando a ação da família e da comunidade” (Regimento dos 

Centros Municipais de Educação Infantil, GOIÂNIA, 2020). 

Como já disse Paulo Freire (2021), ensinar não é só “transmitir” conhecimento, mas 

criar possibilidades para a construção de sentidos. Na Educação Infantil, o 

conhecimento é construído a partir das possibilidades criadas pelo professorado para, 

e em conjunto com as crianças, potencializar e estimular suas identificações, suas 
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habilidades e noções que colaboraram para o desenvolvimento de uma sociedade 

justa e igualitária. 

Nesse sentido, cabe à mediação pedagógica estimular não só a autonomia, mas 

também a criticidade dos indivíduos, visando a formação de pessoas éticas 

respeitosas com a diversidade e estimuladas a construir um mundo melhor. 
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3. Infância, diversidades e diferenças: 

interseccionando narrativas e documentos 

 

Foto: Julia Moreira 
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3. Educação Infantil: interseccionando narrativas, trajetórias e documentos  

 

“A interseccionalidade visa dar instrumentalidade teórico-metodológica à 

inseparabilidade estrutural do racismo, capitalismo e cisheteropatriarcado.” 

(AKOTIRENE, 2020, p. 19) 

 

Na introdução desta dissertação, mencionei uma frase da autora bell hooks (2017, p. 

53) na qual ela aponta a impossibilidade de a educação ser “politicamente neutra” 

(Ibdem), pois as escolhas docentes reverberam na qualidade dos processos de ensino 

e podem não ajudar a romper com os ciclos do racismo, sexismo e tantas outras 

formas de discriminação que permeiam os cotidianos educacionais.  

Nesta dissertação, as decisões sobre quais artefatos visuais levar ou não para os 

espaços escolares (entre painéis, objetos, livros infantis, produções audiovisuais, 

etc.), são consideradas escolhas políticas, pois, como mediadores de conhecimento, 

ajudam a estimular as noções sobre cidadania, ética, respeito entre outros elementos 

importantes para a construção de uma educação voltada à cidadania. 

Os documentos municipais destinados à Educação Infantil analisados indicam o 

processo de ensino a partir de uma abordagem histórico-cultural. Essa é uma visão 

similar à defendida por Paulo Freire, que entende os sujeitos enquanto sujeitos sócio-

histórico-culturais e como partícipes dos processos de ensino e aprendizagem. Para 

este pensador, ensinar “não é transferir conhecimento, mas criar possibilidades para 

a sua produção ou a sua construção” (FREIRE, 2021, p. 24). Ou seja, a educação não 

é uma via de mão única, que funciona de cima para baixo, a educação é uma troca, 

entre docentes e discentes – no caso desta dissertação, crianças – e exige de nós, 

professorado, oferecer as possibilidades de caminhos para a construção desses 

conhecimentos.  

Esse processo de construção deve, segundo Paulo Freire (2021) e segundo os 

documentos normativos analisados, transpassar pelos conceitos de ética, estética e 

política.  

A ética de que falo é a que se sabe afrontada na manifestação 
discriminatória de raça, de gênero, de classe. É por esta ética 
inseparável da prática educativa, não importa se trabalhamos 
com crianças, jovens ou com adultos que devemos lutar. E a 
melhor maneira de por ela lutar é vive-la em nossa prática, é 
testemunhá-la, vivaz aos educandos em nossas relações com 
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eles. Na maneira como lidamos com os conteúdos que 
ensinamos, no modo como citamos autores de cuja obra 
discordamos ou com suja obra concordamos (FREIRE, 2021, 
p.17-18). 

 

Ética, para Freire, perpassa, em muitos pontos, a luta contra a discriminação de raça, 

gênero e classe social. Por sua vez, ética para o “Regimento dos Centros Municipais 

da Educação Infantil – CMEIS” faz referência aos princípios da “autonomia, da 

responsabilidade, da solidariedade e do respeito ao bem comum, ao meio ambiente e 

às diferentes culturas, identidades e singularidades”. Também são princípios da 

Educação Infantil, segundo o mesmo documento, os princípios “políticos” e “estéticos”. 

Políticos: dos direitos de cidadania, do exercício da criticidade e do respeito à ordem 

democrática; estéticos: da sensibilidade, da criatividade, da ludicidade e da liberdade 

de expressão nas diferentes manifestações artísticas e culturais, como já apontado 

anteriormente.  

Muito se reforça, nos três documentos, sobre a importância da formação em relação 

ao respeito para com as diversidades das crianças e o papel da educação na formação 

de sujeitos democráticos e com habilidades para conviver pacificamente com as 

diferenças culturais e as singularidades de seus contextos sociais. Então, a tarefa 

docente não é “apenas ensinar os conteúdos, mas também ensinar a pensar certo” 

(FREIRE, 2021, p.28). 

 “Pensar certo”, para Paulo Freire, é pensar em consonância com os princípios éticos, 

políticos e estéticos, que, por suas vezes, fazem parte das normativas destinadas a 

Educação Infantil. “Faz parte igualmente do pensar certo a rejeição mais decidida a 

qualquer forma de discriminação. A prática preconceituosa de raça, de classe, de 

gênero ofende a substantividade do ser humano e nega radicalmente a democracia” 

(FREIRE, 2021, p.37) 

É, então, refletindo sobre essas questões da teorização dos documentos oficiais e 

com ajuda das ideias de Freire, que organizo e realizo as entrevistas com as 

profissionais da Rede Municipal de Educação. Já para a análise dessas entrevistas, 

além de me apoiar nas discussões teóricas que atravessam a perspectiva das 

pedagogias críticas, me inspiro nas prerrogativas da interseccionalidade, usando-a 

como ferramenta analítica, entendendo que as relações de raça, classe, gênero e 

outras questões de diversidades e marcadores sociais não são entidades distintas e 
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excludentes, mas sim categorias que se sobrepõem e funcionam de forma 

intrinsecamente relacionadas (COLLINS e BILGE, 2021): 

A interseccionalidade investiga como as relações 
interseccionais de poder influenciam as relações sociais em 
sociedades marcadas pela diversidade, bem como as 
experiências individuais na vida cotidiana. Como ferramenta 
analítica, a interseccionalidade considera que as categorias de 
raça, classe, gênero, orientação sexual, nacionalidade, 
capacidade, etnia e faixa etária – entre outras – são inter-
relacionadas e moldam-se mutuamente. A interseccionalidade 
é uma forma de entender e explicar a complexidade do mundo, 
das pessoas e das experiências humanas (COLLINS e BILGE, 
2021, p.16). 

 

Já se tornou um pensamento popular a ideia de que é necessário investir na 

educação, porque ela é capaz de mudar o mundo. Mas qual tipo de educação pode 

mudar o mundo? Ao nos propormos pensar sobre um ensino capaz de mudar o 

mundo, precisamos pensar a partir de uma educação crítica e emancipatória, como 

anunciada por Paulo Freire (2021).  

Isso significa pensar as práticas educacionais em consonância com a busca da 

construção de uma sociedade democrática, incentivando o pensamento crítico para 

colaborar com o desenvolvimento de uma consciência também crítica, sobre as 

desigualdades sociais, bem como seu lugar dentro desse sistema, porque é através 

da consciência sobre como as identidades individuais e coletivas se constroem 

refletindo as organizações das estruturas de poder que caminhamos no processo 

emancipatório do sujeito sendo uma prática de liberdade. “A educação crítica nos 

lembra que a práxis é importante, sobretudo para o compromisso da 

interseccionalidade com a justiça social” (COLLINS e BILGE, 2021, p. 241). 

 

3.1 As entrevistas 

A organização dos roteiros das entrevistas22 foi elaborada pensando nas questões já 

debatidas anteriormente e, nesse processo, dividi as entrevistas em cinco partes: 

Apresentação; Documentação norteadora; Formação continuada; Artefatos visuais; 

 
22 Os roteiros completos se encontram nos anexos desta dissertação. 
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outros comentários. Foram no total quatro roteiros, bem semelhantes, mas com as 

adaptações necessárias para cada área na qual a entrevistada atua.  

O assunto “formação continuada” foi um tema abordado nas entrevistas por entender, 

a partir das minhas próprias experiências como docente e pelo assunto ter sido 

recorrente nas falas das entrevistadas, ser um tópico importante e que deveria ser 

considerado.  

Dentro do assunto “documentação norteadora”, meu interesse foi entender como 

esses documentos destinados à Educação Infantil são construídos, como são 

enviadas as unidades educacionais e quais orientações são passadas para as 

direções dessas unidades. Além disso, compreender como as diretoras das Unidades 

Educacionais repassam para o corpo docente, como o corpo docente avalia o 

documento e, principalmente, como é feito o estudo dessa documentação. Quais são 

os empasses e dificuldades nesse processo bem como quais são os acertos e pontos 

positivos.  

Já na parte em que foco nos “artefatos visuais”, me interessa saber como as imagens 

que são levadas para dentro do ambiente escolar estão sendo pensadas, no sentido 

de serem mediadoras de conhecimento e qual a opinião das docentes sobre o ato de 

pensar sobre essas imagens de forma pedagógica, visando a desconstrução de 

padrões normativos que reforçam estereótipos e preconceitos.  

O contato com as entrevistadas foi feito de maneira pessoal. Primeiramente, entrei em 

contato com a Diretora e com a Auxiliar de Atividades Educativas, por serem 

profissionais que já encontrei durante os anos em que atuei na Rede Municipal. 

Posteriormente, consegui contato com a professora regente através de colegas e, o 

contato com a servidora atuante na Secretaria, aconteceu através de uma ida a SME. 

Nesse encontro, elas sugeriram que eu entrevistasse duas pessoas da GEREIN 

(Gerência de Educação Infantil), sugestão que foi aceita prontamente.  

As entrevistas realizadas com a Diretora, a Auxiliar e as duas servidoras atuantes na 

SME foram realizadas de maneira presencial, de acordo com as agendas e 

disponibilidade das entrevistadas. A quinta entrevista foi realizada via o aplicativo 

WhatsApp, pois a professora, atuante em um Cmei, estava com a agenda bastante 

compromissada. Gravei as entrevistas com gravador de áudio, escutei e as transcrevi. 

Cada entrevista durou cerca de duas horas e ocorreram sem nenhum contratempo. 
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Segui a estrutura do roteiro, mas deixei livre para que falassem o que achassem 

necessário sobre o tema.  

A Diretora entrevistada é administradora de empresa, pedagoga e especialista em 

Educação Infantil, trabalha na Rede desde 1995 e desde então já passou por cinco 

unidade educacionais nas funções de professora, coordenadora e, atualmente, é 

diretora no CEMEI onde trabalha desde 2001 onde já exerceu as outras funções.  

A Auxiliar de Atividades Educativas com quem conversei, é pedagoga por formação, 

foi bolsista PROUNI e, assim que terminou a graduação, por conta da sua nota no 

TCC, ganhou uma especialização em Educação Infantil da Faculdade em que 

estudou. Ela entrou na Rede em 2017 como auxiliar e passou por duas unidades 

educacionais desde então, atua também como pedagoga em uma escola particular 

desde 2013 nos anos iniciais.  

Como disse anteriormente, entrevistei duas representantes da SME ao mesmo tempo, 

ambas integrantes da GEREIN. A primeira, pedagoga, faz parte da gerência desde 

2005, mas está na rede desde 1998. A segunda entrevistada é também pedagoga, 

esta da gerência desde 2021, mas está na rede desde 2011; já foi professora, 

coordenadora e agora faz parte da gerência de Educação Infantil.  

Já a professora, é pedagoga com especialização em inclusão. Ela morava no 

Tocantins, onde foi professora da Rede Estadual por três anos e um ano pelo 

município de Palmas. Em Goiânia, há quatro anos está na Rede Estadual de Goiás e, 

há dois anos, começou a atuar no Município, onde atua como pedagoga em um CMEI, 

trabalhando com diferentes idades escolares.  

 

3.2 Documentação: formulação e aplicação 

As integrantes entrevistadas da GEREIN explicaram que dos três documentos 

analisados nesta dissertação, dois deles foram elaborados pela Gerência de 

Educação Infantil e uma equipe de pessoas de outras gerências, ou seja, o 

“Documento Curricular da Educação Infantil da Secretaria Municipal de Educação e 

Esporte de Goiânia” e o “Concepções Orientadoras do Trabalho Pedagógico”. Já o 

“Regimento dos Centros Municipais de Educação Infantil – CMEIs”, por ser um 
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documento mais explicativo sobre as funções a serem desenvolvidas por cada 

profissional, foi desenvolvido, em sua maioria, pela Gerência Administrativa.  

O “Documento Curricular” foi elaborado a partir da BNCC, sendo pensado sempre no 

contexto e realidade de Goiânia. Depois de elaborada a primeira versão, a Rede 

disponibilizou o documento para a comunidade e estipulou um “Dia D” para leituras, 

em que as unidades educacionais não receberam crianças e ficaram por conta da 

leitura em grupo e anotações de sugestões para esse documento. Depois dessa 

etapa, a equipe de elaboração do documento se reuniu, estudou quais sugestões 

eram viáveis e elaborou uma segunda versão do documento que passou por uma 

equipe reduzida de diretoras, coordenadoras e professoras para que fossem feitas as 

últimas alterações. Já o documento “Concepções Orientadoras”, surgiu como um 

material de apoio e, como o próprio nome sugere, tem a função de orientar a 

implementação das diretrizes no trabalho pedagógico.  

Um dos questionamentos que surgiu durante essa pesquisa foi como esses 

documentos chegam nas instituições, se existe um tempo de leitura e estudo para a 

implementação das diretrizes neles contidas. As servidoras da GEREIN explicaram 

que, por serem muitas unidades educacionais, a implementação se dá através da 

ponte com os apoios pedagógicos: a Gerência de Educação Infantil (GEREIN) 

juntamente com a Gerência de Formação (GERFOR) preparam os apoios 

pedagógicos para repassarem a maior quantidade possível de orientações que a 

organização julga como necessárias.  

Para organizar os estudos dos documentos, as unidades contam com os 

planejamentos semanais, realizados durante o expediente, com revezamento, para 

nunca deixar as salas sem supervisão, e um planejamento mensal coletivo, quando 

ocorre a dispensa das crianças da Unidade Educacional. Os planejamentos semanais 

são organizados pela própria unidade conforme suas rotinas, já o dia do planejamento 

mensal é estipulado pela Rede, assim como algumas pautas obrigatórias.  

Durante o isolamento social ocasionado pela pandemia do COVID-19, a Rede adotou 

o sistema de lives para passar as orientações e estudos para as Unidades 

Educacionais e, segundo as entrevistadas, esse sistema funcionou tão bem que 

continuaram com os vídeos gravados, pois, como argumentaram, durante os 

planejamentos mensais esses vídeos podem ser acessados e discutidos. Essa 
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estratégia funcionou no processo de implementações dos documentos analisados na 

pesquisa, em que os vídeos sobre os conteúdos foram disponibilizados para serem 

debatidos durante esses planejamentos.  

Essa sequência de ações para a implementação dos documentos na Rede é uma 

organização que funciona bem na teoria, mas será que vem funcionando na prática? 

A Diretora com quem conversei informa que os documentos chegam nas Unidades 

Educacionais através de portarias, ofícios, Diário da União e, muitas vezes, através 

das coordenadorias dos apoios pedagógicos, e sempre com orientação de repassar 

para o corpo docente.  

Esse repasse, segundo a Diretora, funciona normalmente, mas o maior impasse é o 

tempo hábil para a discussão e estudos dos documentos, pois, segundo ela, o tempo 

nas unidades é muito corrido, dificultando o estudo completo dos documentos e, 

também, muito curto para aprofundar nas discussões que podem surgir. Ela 

complementa que é a partir desses documentos que se constroem o PPP da escola e 

os planos de trabalho das professoras, então é importante que as diretrizes neles 

contidas sejam de amplo conhecimento, mas, por falta do tempo necessário para o 

desenvolvimento dessa atividade, esse estudo muitas vezes fica à mercê da 

proatividade pessoal, e a Diretora complementa:  

Eu fiz umas 5 ou 10 copias, deixei disponível para quem 

quisesse fazer as leituras desses documentos na instituição, 

quantas pessoas pegaram e leram? Mandei por e-mail para todo 

mundo, quem abriu? As pessoas acham que não precisam disso 

e não tem essa preocupação. E elas precisam, porque são esses 

documentos que devem orientar os planos de ensino e planos 

de aulas, então se não tiver uma coordenadora atenta, fica 

sempre na mesmice (Diretora). 

 

Esse é um ponto muito importante, visto que o planejamento pedagógico dos planos 

de ensino e de aula é o que rege toda a organização do cotidiano escolar das crianças 

– “o planejamento com método de trabalho que estabelece previamente os objetivos 

educacionais gerais, considerando as expectativas de aprendizagem de cada faixa 

etária, juntamente com os objetivos específicos para cada atividade” (COAN, 2016, p. 

17). Dessa forma, a falta de conhecimento sobre esses documentos e estudos das 

diretrizes básicas que buscam orientar, como ponto de partida, os objetivos 

pedagógicos, pode comprometer as expectativas da qualidade do ensino almejada.  
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A Auxiliar de Atividade Educativas, na entrevista, reforçou a fala da Diretora sobre a 

falta de tempo para os estudos. Segundo ela, na primeira instituição em que trabalhou 

não se lembra de ter tido contato com nenhum desses documentos e, na unidade que 

está atualmente, teve um pequeno acesso ao Regimento dos Centros Municipais de 

Educação Infantil – CMEIs, em uma reunião feita para explicar a função de cada um 

dos documentos e, também rapidamente, teve acesso ao PPP da escola. A 

entrevistada mencionou que o período de planejamento é muito curto e não há tempo 

de estudar os documentos, porque, enquanto o planejamento acontece, a outra 

profissional está sozinha na sala. Dessa forma, as profissionais estão sempre 

sobrecarregadas e, por esse motivo, o foco dos planejamentos semanais, que duram 

aproximadamente 15 minutos, é sempre pautado nas mudanças burocráticas que a 

SME está solicitando, seja de plano de ensino ou de aula.  

Ela continua seu relato dizendo que acredita ser importante o estudo dos documentos 

norteadores, por vários motivos: um deles é a manutenção da formação de quem já 

está nessa função há muitos anos. Para a Auxiliar de Atividade Educativas, muitas 

professoras “fingem que esse documento não existe”. Para exemplificar, ela conta que 

um dia falou a palavra “creche”, se referindo às crianças bem pequenas e, a 

professora que estava presente, reagiu como se ela tivesse “falado a pior coisa do 

mundo”, mas, o próprio documento divide a Educação Infantil em “Creche” e “Pré-

escola” e segundo ela, “você vê que muitas profissionais desconhecem o documento. 

Porque se uma palavra que está no documento causa estranheza, é porque você não 

o conhece.” A servidora também afirmou que o conhecimento desses documentos é 

importante para conhecer a própria função e os objetivos que regem o trabalho. Em 

suas palavras:  

Acho importantíssimo o estudo desses documentos, para além 
de você conhecer a sua função, você tem que ter a noção que a 
criança é o centro e você está ali por ela, que tudo ali envolve 
ela, e são esses documentos que trazem as informações sobre 
essa relação. Quando eles ficam muito engavetados, a gente 
acaba esquecendo, acaba fazendo no automático e esquece o 
“porque eu estou fazendo isso”, esquece que tem uma lei e 
normativas especificas, por exemplo, a gente sabe que tem “o 
eu, o outro e o nós”, mas por que tem o eu o outro e o nós? 
(Auxiliar de Atividades Educativas). 
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Outro ponto levantado pela entrevistada se refere às exigências para atuar neste 

cargo. Segunda ela, por ser de nível médio, muitas pessoas que trabalham nessa 

função não necessariamente têm alguma formação específica na área de Educação 

e, por isso, o estudo e diálogo sobre os documentos se torna ainda mais importante. 

Para ela, às vezes, “as pessoas não tiveram acesso a uma formação e não têm acesso 

aos documentos. Ficam sem uma referência e a gente não pode exigir o que não é 

discriminado. Muitas vezes, essa pessoa nem sabe que tem essa documentação.”  

Por sua vez, a Professora entrevistada narrou que, para ela, o acesso aos documentos 

é fácil, uma vez que a Unidade Educacional em que trabalha disponibiliza os 

documentos tanto fisicamente quanto por e-mail, mas, mesmo com o acesso 

facilitado, ela mencionou que o estudo é precário, reforçando o que foi dito pelas 

entrevistadas anteriormente. 

A Professora também relatou que o estudo destes documentos no coletivo é 

superficial devido à falta de tempo disponibilizado para realizar essa atividade, então, 

fica a cargo de cada servidora se aprofundar em estudos individuais. Ela enfatiza que 

esse estudo deve ser prioritário para as professoras, já que: “esses documentos são 

nossos livros de cabeceira pois são o norte, o rumo, para os nossos planejamentos, 

ações e atividades permanentes e diversificadas”.   

Mediante os relatos apresentados até o momento, entendo que há uma organização 

por parte da SME para o repasse, compartilhamento e estudos dos documentos nas 

Unidades Educacionais, mas, também fica evidente nas falas da Diretora, da Auxiliar 

de Atividades Educativas e da Professora Regente que, segundo suas experiências, 

essa logística não vem funcionando muito bem, seja pela falta de proatividade de 

algumas servidoras ou, principalmente, pela falta de tempo para leituras 

individualizadas e discussões coletivas dos documentos nas unidades educacionais. 

Como efeito, muitas profissionais não conhecem (ou conhecem apenas 

superficialmente) os documentos que regem os seus cotidianos de trabalho e que 

orientam todo o trabalho pedagógico.  

É possível perceber também como a abordagem varia de acordo com cada unidade. 

A unidade em que a Diretora atua deixa disponibilizado os documentos de forma 

impressa para que as servidoras tenham acesso, o que parece ser a mesma forma 

que trabalha a unidade em que atua a Professora entrevistada, que disse ter acesso 
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aos documentos livremente, a depender do interesse próprio. Já a Auxiliar de 

Atividades Educativas teve experiências diferentes nas unidades em que trabalhou. 

Na primeira, ela não se recorda de ter tido contato com os documentos como uma 

iniciativa da unidade e, na atual, teve contato com alguns documentos específicos e 

pontualmente.  

A independência para que a unidade se organize conforme suas demandas de 

realidade é ótimo, mas observando o contexto geral é nítido a falta de orientação e 

tempo para uma organização mais eficaz no que diz respeito ao estudo dos 

documentos orientadores da Rede.  

 

3.3 Infância, visualidades e diversidade 

A temática prevista no roteiro das entrevistas que propôs pensar as imagens e os 

artefatos visuais como mediadores de conhecimento e recursos pedagógicos, 

interessou muito todas as entrevistadas. A Diretora afirmou que considera 

“importantíssimo” pensar as imagens que são levadas para dentro da sala e pontuou 

que os murais, como os citados anteriormente de regras da sala, são em muitas 

circunstâncias construídos juntamente com as crianças. Para ela, essa prática pode 

ser uma ferramenta essencial na (des)construção de alguns estereótipos e 

preconceitos, em suas palavras:  

Por que que a menina pode brincar só de boneca e o menino só 
de carrinho? Não tem por quê. Eu pedi uma chamadinha23 esse 
semestre e ela veio como sempre, um lado vermelho e outro 
azul. Eu acho que algumas questões são muito tranquilas para 
as crianças e o problema são os adultos (Diretora). 

Essa observação de que “algumas questões são muito tranquilas para as crianças e 

o problema são os adultos” é muito pertinente, uma vez que, na maior parte das vezes, 

somos nós, pessoas adultas, que selecionamos as imagens para levar às salas de 

aula, ou fabricamos essas imagens. Também somos nós que escolhemos outros 

artefatos didáticos, como livros, filmes, desenhos, entre outros.  

É possível que a compreensão das imagens como mediadoras de conhecimento seja 

uma característica presente em grande parte do professorado, mas, quando 

 
23 A Diretora se refere ao mural da chamada da sala, muitas vezes emborrachado com espaço para colocar o 

nome das crianças da turma. 
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apresentamos o rosa ou o vermelho para as meninas e o azul para os meninos, ou 

quando só disponibilizamos artefatos visuais com representações de pessoas brancas 

e dentro de um mesmo padrão de corpo, estamos criando um imaginário do que é 

“certo” e, mais do que isso, de que apenas certos “tipos” de pessoas são consideradas 

“válidas” e "normais” na sociedade.  

Lisita (2018), por exemplo, ao tratar em sua pesquisa de mestrado como os filmes da 

Disney carregam consigo a ideologia dos “felizes para sempre”, aborda as formas 

como esses produtos culturais privilegiam a heterossexualidade como comportamento 

aceitável, a submissão da mulher como um posicionamento recomendado na trama 

dos papéis de gênero e a branquitude como padrão normativo. A autora destaca a 

importância desses artefatos na vida das crianças e sugere que:  

é importante visualizar como essas representações são agentes 
importantes não só dentro da cultura ocidental, mas também 
como mecanismo de ensino para as crianças, sendo assim é 
conveniente, nós como pesquisadores da Educação da Cultura 
Visual, vislumbrar qual impacto dessas imagens no repertório de 
vida dos discentes (LISITA, 2018, p. 19). 

A Diretora também mencionou que na biblioteca do CMEI em que trabalha não há 

muita diversidade de livros, o que dificulta trabalhar a abrangência da diversidade 

cultural. Ela considera esta questão uma falha da instituição (unidade educacional), 

mas, ao mesmo tempo, destaca que os livros são resultados de doações. Para ela, 

caberia às professoras trazerem outras opções de materiais didáticos mais plurais 

para serem trabalhadas em sala de aula, porém, para isso acontecer, a Diretora 

ressalta que as professoras teriam que primeiro conhecer novos livros e artefatos para 

ampliarem suas bagagens, além, obviamente, de recursos financeiros para a 

aquisição desses materiais.  

De qualquer forma, a Diretora reconhece a importância de pluralizar as referências, 

pois reconhece ser fundamental “nos sentirmos representadas nas imagens a nossa 

volta”. Nessa direção, a Auxiliar de Atividades Educativas comenta sobre sua 

experiência atual:  

A professora que eu trabalho agora, diferente da primeira com 
que trabalhei, ela já leva imagens mais diferentes. Numa 
atividade sobre identidade ela falou sobre cabelo e teve toda 
uma atividade sobre cabelo e pregamos as imagens nas 
paredes. (...) Eu poder me enxergar e enxergar o outro é 
importante, então um livro, uma chamadinha, um mural, que 
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mostre diferentes corpos e cores é essencial. Mas isso depende 
do profissional.  

 

As culturas são múltiplas, heterogêneas e plurais. As pessoas que estão à frente da 

mediação nas unidades educacionais, ao diversificar o que é mostrado e trabalhado 

com as crianças evita reforçar um padrão normativo, excludente e preconceituoso 

para além de criar a consciência que existem outras realidades, facilitando também 

que as crianças se vejam nas imagens disponibilizadas e construam uma imagem 

positiva de si e de outros a seu redor, entendendo que todos os corpos, gostos, 

identidades e realidades são igualmente válidos. Acrescenta-se, ainda, 

que as identidades e diferenças são produzidas não apenas via 
discursos e saberes, mas também por meio das interações que 
elas estabelecem entre si e com os adultos, bem como dos 
contextos e especificidades culturais que marcam sua existência 
e que definem as apropriações particulares que fazem daquilo 
que vivem e observam, em seus contextos de vida (JOROSKY, 
2016, p. 29-30). 

Ainda sobre as imagens presentes na escola, a Diretora diz que, em sua opinião, os 

projetos pedagógicos precisam fazer sentido com a vida das crianças, e os temas 

abordados muitas vezes não precisam ser citados em forma de conteúdos 

sistemáticos, mas colocados sutilmente no cotidiano da escola e, no caso das 

imagens, por exemplo, ajudaria na (des)construção de estereótipos: “É no dia a dia 

que as crianças vão absorver as informações”.  

Nesse ponto, a Auxiliar de Atividades Educativas também destacou a importância de 

pensar as imagens nos ambientes das instituições, mas, ressaltou ser igualmente 

importante saber trabalhar com a diversidade do alunado. Ela fez o seguinte relato:  

Lá onde eu trabalho é periferia e as crianças valorizam muito o 
risquinho e o cabelim na régua, é o cotidiano delas. Eu já ouvi 
professor falar “depois cresce e vira qualquer coisa” por conta o 
cabelo da criança. Pareceu que entregou o diploma de bandido 
e traficante para a criança preta de periferia porque cortou o 
cabelo na régua. (Auxiliar de Atividades Educativas) 

Se entendemos que as infâncias não são homogêneas e se os documentos indicam 

a importância de “proporcionar às crianças um ambiente coletivo favorável à vivência 

da infância e a ampliação, diversificação e a complexidade de conhecimentos de 

diferentes naturezas” (Regimento dos Centros Municipais de Educação Infantil, 2020), 

cabe, portanto, ao corpo docente respeitar cada criança como um sujeito em 
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formação, cujas etapas pensadas estrategicamente para a construção do 

conhecimento não são percorridas da mesma forma por todos. Trabalhar com 

imagens e com os artefatos visuais como ferramentas pedagógicas auxilia na 

visibilização e compreensão da existência da multiplicidade de corpos e contextos nos 

processos de desenvolvimento e aprendizagem, construindo um projeto político 

educacional que valoriza a ética e a boa convivência: “o respeito à autonomia e à 

dignidade de cada um é um imperativo ético e não um favor que podemos ou não 

conceder uns aos outros” (FREIRE, 2021) 

A professora entrevistada diz que não pode falar por todas as profissionais, mas 

acredita que pensar as imagens deveria ser algo intrínseco do planejamento 

pedagógico, uma vez que fazem parte das metodologias de ensino. Ela complementa 

dizendo que pensar sobre as diversidades num geral é um desafio que ela busca 

incansavelmente focar e colocar em evidência nas ações pedagógicas entendendo a 

multiplicidade do tema, mas que ao mesmo tempo não tem ninguém falando 

especificamente para elas, enquanto professoras, a importância de se pensar essas 

questões e que essa iniciativa vem do interesse particular.  

A relação adultocêntrica sobre as escolhas do que se levar para dentro da sala de 

aula não valoriza a capacidade de agência das crianças na gestão do conhecimento 

e do espaço para pensar as estratégicas pedagógicas. Desconfio que se isso fosse 

uma prática comum, outros vínculos e abordagens poderiam ser construídos. Talvez 

se os documentos que regem a Educação Infantil considerassem a pluralidade cultural 

das crianças e de seus repertórios de forma mais enfática, isso poderia ajudar a 

construir outro cotidiano escolar, uma formação que valorize as crianças como seres 

ativos e capazes de transformar, desconstruir e construir as explicações sobre si 

mesmas e seus mundos. Nessa linha, ao trazer a criança para o centro das decisões, 

isso significaria, de fato, considerar as infâncias como plurais e dependentes do lugar 

de origem, das culturas e da grande variedade de seus contextos.  

Ao valorizar os repertórios culturais das crianças e suas subjetividades, as questões 

sobre as diferenças culturais deflagariam também a necessidade de trabalhar o 

respeito e a alteridade como elementos potencializadores nos processos educativos, 

para a construção de uma convivência pacífica e emocionalmente saudável nos 

grupos sociais. Ao fazer isso, as instituições educativas não estariam baseadas 

apenas no que é considerado “normal” e “recomendado” pela escola, mas sim 
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orientadas pelo olhar e experiências das crianças. Daí a importância dos documentos 

e das práticas docentes abrangerem as subjetividades do alunado de forma diversa e 

efetiva, a partir do conhecimento de seus contextos locais, fugindo das armadilhas na 

visão adultocêntrica.  

 

3.4 Formação continuada 

Tratar especificamente sobre a formação continuada não estava previsto no roteiro 

inicial das entrevistas, mas, após os depoimentos, foi importante incluir este tópico 

nas discussões. Durante o processo de escuta das opiniões e vivências das 

entrevistadas, percebi que algumas falas se repetiam, por exemplo: “ninguém oferece 

o que não tem”. Tanto nos diálogos sobre os documentos orientadores quanto sobre 

a preocupação com os artefatos visuais presentes no ambiente escolar, as respostas 

sempre pairavam pelo mesmo viés.  

Uma coisa é certa: se não conhecemos os documentos, não conseguimos seguir suas 

orientações. Se não temos um repertório que abrange as discussões atuais acerca 

das diversidades, não conseguiremos pensar sobre essas questões. Se não temos 

uma bagagem de produções literárias, audiovisuais e outras imagens mais atuais e 

inclusivas à disposição nas instituições educativas, não temos como levá-las para, no 

caso desta dissertação, os CMEIs. 

As duas servidoras da GEREIN me explicaram como funciona a oferta das formações 

por parte da SME. Segundo elas, existe um diálogo intenso entre as diversas 

gerências da SME e a GERFOR, que é a responsável pelos cursos de formação. É a 

partir desses diálogos que aparecem as demandas e fica a cargo da GERFOR 

organizar e propor os cursos. As duas servidoras lotadas na GEREIN não souberam 

me explicar como é feita essa organização para a realização dos cursos, mas me 

orientaram a, em uma outra oportunidade, conversar com alguém da GERFOR.  

Quando questionei sobre o tempo de estudo dos documentos normativos elas 

disseram estar cientes que o tempo disponibilizado não é suficiente, mas disseram 

que não podem propor cursos muito abrangentes e que os mesmos têm que ser mais 

focados. Assim, não teria como elas, enquanto servidoras da GEREIN, propor um 

curso de estudo de um documento inteiro, pois, como existem muitos tópicos, o 

diálogo com a GERFOR é sempre sobre o que é prioridade no momento. As 
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Servidoras narraram que a última formação proposta, no ano de 2022, foi sobre 

‘alfabetização’, e a participação de professoras que atuam com a faixa etária de 4 e 5 

anos, foi obrigatória. Segundo uma das servidoras, 

Se tivessem cursos de formação sobre os documentos, 
provavelmente teria procura, porque o tempo de planejamento 
dentro das unidades é curto e não é suficiente para o estudo. 
Mas a gente tem a dificuldade da Rede ser muito grande, temos 
muitos profissionais, então temos que pensar a logística desses 
cursos. (...) Normalmente o diálogo é conjunto com a Gerência 
de Formação sobre o que é necessidade. A formação também 
tem as propostas e a gente entra em um acordo, de qual é o 
curso e qual é o público prioritário nesse momento.  

Elas também disseram ter clareza da dificuldade que é encontrar um momento livre 

dentro do período de trabalho para a realização de cursos formativos, mas 

comentaram que isso também faz parte da organização interna da unidade 

educacional. O curso de alfabetização, por exemplo, oferecia várias vagas em dias e 

turnos diferentes, para que houvesse esse revezamento nas unidades e deixassem o 

corpo docente o menos sobrecarregado possível. Mas como esses cursos precisam 

ser propostos em horário de trabalho, é muito difícil pensar em outra logísticas uma 

vez que liberar as crianças em dias letivos não pode ser uma opção.  

Sobre a fala recorrente “ninguém leva o que não tem”, elas relataram que na última 

formação, sobre a alfabetização das crianças, ficou evidente que as professoras não 

vão muito ao cinema ou compram livros novos e, a partir disso, estão pensando em 

como organizar um envio de livros novos para as unidades que abarquem questões 

importantes e mais contemporâneas. Uma das servidoras da GEREIN comentou: 

Como eu levo o que eu não tenho? Então, a gente precisa 
pensar mesmo isso. Como levar esses 
conhecimentos/repertórios para os profissionais para que eles 
possam levar para suas aulas? Por exemplo: eles só vão 
conseguir parar de pintar os meninos de índios naquele 
estereótipo se eles tiverem por dentro dessas discussões.  

Por sua vez, na entrevista realizada com a Diretora, ela reforçou a importância de um 

curso de formação sobre as diretrizes dos documentos, para que o grupo entendesse 

de fato as orientações e, segundo ela, este é o caminho para o crescimento 

profissional e até humano das pessoas. Ela complementa que os agrupamentos e as 

profissionais são muito heterógenos e isso, às vezes, dificulta a compreensão sobre 
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o papel da educação na vida das pessoas e, o que é tranquilo e simples para algumas 

pessoas, não é para outras.  

Ainda nessa conversa surgiu uma comparação importante feita pela Diretora 

entrevistada. Ela comparou as mudanças das áreas “duras” – como ciências e 

matemática –, com as mudanças sociais, dizendo que elas têm peso diferentes: “se 

uma professora de ciências não sabe mais que plutão deixou de ser planeta a aula 

dela está defasada, mas essa cobrança não se tem sobre essas questões sociais”. 

Essa comparação simples faz sentido ao pensarmos também sobre a importância de 

se pensar os temas propostos para as formações continuadas.  

Sobre o reconhecimento da diversidade no cotidiano das unidades de ensino, a 

Auxiliar de Atividades Educativas comentou que o “currículo oculto” também está 

presente nas práticas docentes e, segundo ela, representa a bagagem, as noções de 

vida e crenças que carregamos para nosso trabalho. Para ela:  

Muitas vezes esse currículo oculto acaba se sobressaindo, 
porque a pessoa já está contaminada pelo o que ela acredita, 
pelo que é a vivência dela, a cultura dela, o que ela entende de 
moralidade. Então a moral dela acaba se sobressaindo ao 
documento. E o documento tem que ser independente do que 
você acredita, ou acha certo ou não. Existe um documento. Ele 
é que rege a Educação. Mas em muitos momentos o currículo 
oculto do funcionário se sobressai. (...) Eu vigio muito isso em 
mim, porque a gente acaba sendo levada pelo que a gente acha 
bacana e exclui outras possibilidades. E tem que ficar atento, 
porque essa maneira, às vezes, exclui algumas crianças. Isso 
vai reger, às vezes, as crianças que você tem mais ou menos 
afeto, e isso é perigoso. Quem não respeita a diversidade acaba 
puxando para aquele que atende os padrões/princípios dela. 
Tanto as crianças como até os colegas de trabalho. 

Pensando nesse “currículo oculto”, a Auxiliar de Atividades Educativas também 

comentou que os cursos de formação são imprescindíveis, mas, salientou que 

deveriam ser obrigatórios, porque afinal, os documentos são obrigatórios, então 

entendê-los não deveria ser opcional:  

Quando a gente fala de diversidade o profissional só vai saber 
pensar sobre isso se ele tiver formação. Porque às vezes não 
faz parte do interesse dele. Então tem que ser falado para os 
profissionais que eles precisam pensar sobre a diversidade, mas 
também tem que oferecer os meios de fazer isso. Com os cursos 
de formação. 
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A Auxiliar de Atividades Educativas ainda complementou que acredita que a formação 

das pessoas trabalhadoras da Educação é “falha” desde a formação inicial. Ela diz ter 

escutado, nesses últimos anos, com a ascensão de discursos políticos “problemáticos 

e excludentes”, muitas colegas emitindo opiniões que não “combinam com uma 

professora, muito menos com uma professora de escola pública”, em suas palavras: 

Quando vemos um profissional da Educação não entender a 
questão das cotas, percebemos que a gente já está falhando na 
formação. O problema é muito mais embaixo. Quando vejo uma 
professora criticando a “educação sexual”, quando todos sabem 
que parte dos abusos infantis acontecem dentro de casa, a gente 
vê que a gente errou na formação.  

Pensando na minha própria formação na licenciatura cabe comentar que as temáticas 

sobre diversidade (racial, cultural, de gênero, físicas, neurológicas) foram ministradas 

de formas transversais sem muita especificidade e direcionamento, deixando muitas 

pontas soltas sobre esses assuntos em relação às etapas escolares. Sendo assim, 

existir cursos de formações que ampliem essa abordagem dentro da Rede é de 

extrema importância, para que o corpo docente, pessoas que já passaram pela 

formação, possam ampliar seus próprios conhecimentos sobre temas como raça, 

classe, gênero, e outras questões importantes para a formação dos sujeitos.  

Sobre as questões de diversidade, as Servidoras da GEREIN informaram que existem 

núcleos internos da SME que pensam nesses temas com a GERFOR. Segundo elas, 

algum tempo atrás, por exemplo, existiu uma formação sobre crianças autistas, 

sugerida pelo Núcleo de Diversidade e Inclusão. Elas explicaram que existem alguns 

núcleos com representantes em cada gerência, e são comuns os diálogos abertos e 

a sugestão de cursos de formação diversos.  

Apesar de todas as cinco profissionais da Educação entrevistadas mostrarem-se 

pessoas preocupadas e interessadas com as questões que partem desta dissertação, 

não pude deixar de observar que, na maior parte das vezes, quando mencionavam o 

corpo docente ou o alunado, as referências apareceram no masculino: o professor, o 

profissional ou o aluno, por exemplo. Como aqui estamos falando da Educação 

Infantil, sabemos que a língua, no intuito de alfabetização, não é central para a 

construção do conhecimento, mas, falar sobre linguagem inclusiva, é mais um 

elemento dentro de uma multiplicidade de forças e intensidades que circulam e 

constroem conhecimento sobre as diferenças e as particularidades dos sujeitos e 
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pensar sobre como usamos os artigos e pronomes é um passo importante no processo 

de pensar as relações de poder sexistas e as diversidades de identidades e gêneros. 

Os relatos das trabalhadoras com as quais conversei apontaram que existem 

caminhos dentro da própria SME para construir uma rede de esforços mais ampla, 

para favorecer o conhecimento dos documentos. Além disso, indicaram os cursos de 

formação como uma possibilidade para incorporar práticas mais diversificadas nos 

planejamentos pedagógicos, priorizando a construção de conhecimento que favoreça 

a formação ética, inclusiva e respeitosa com a diversidade.  

Esses dois caminhos que apareceram nas falas das entrevistadas são linhas de fuga 

que parecem ter potencialidade para atender às necessidades mais imediatas das 

demandas contemporâneas dentro das unidades educacionais. Conhecer e refletir de 

forma profunda os documentos normativos e suas orientações, bem como priorizar 

estratégias pedagógicas preocupadas com as questões de representação, da ética e 

da construção de valores, que incluam ao invés de excluir, perpassam as discussões 

que pensam a Educação como uma potência para a construção de uma sociedade 

mais justa, acolhedora e comprometida com a formação de sujeitos políticos críticos 

e transformadores. 
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4. Reflexões finais 
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4. Comentários finais 

 

“É fundamental diminuir a distância entre o que se diz e o que se 
faz, de tal maneira que num dado momento a tua fala seja a tua 
prática” (FREIRE, 2021) 

 

Comecei esta dissertação com algumas perguntas e objetivos em foco, a saber: a) 

entender as orientações dos documentos normativos destinados à Educação Infantil 

do município de Goiânia com relação à formação ética dos sujeitos, mais 

especificamente, sobre as noções de igualdade, inclusão e diversidade; b) 

compreender como essas diretrizes estão sendo interpretadas e aplicadas no dia a 

dia das unidades educacionais municipais da cidade de Goiânia/GO; c) analisar qual 

o papel dos artefatos visuais presentes nesta etapa da educação para a formação de 

sujeitos críticos, éticos e socialmente responsáveis. 

Ao final desta trajetória de “fazer” a dissertação tenho convicção de que ampliei meus 

conhecimentos sobre a Educação Infantil e suas especificidades. Ademais, os 

objetivos de pesquisa propostos foram examinados e debatidos com outras vozes e 

olhares, para além das referências teóricas, algo que ampliou minhas aprendizagens 

e a compreensão contextual da Educação Infantil no município de Goiânia. No 

entanto, entendo que todos os debates possuem o potencial de andar por caminhos 

que levarão a outras discussões, fazendo com que poucas conclusões sejam, de fato, 

um ponto final. Esta pesquisa não seria diferente e considero que não há conclusões 

definitivas ou “certeiras”, apenas reflexões parciais e provisórias.  

Um ponto que considero importante comentar foi perceber, em convergência com as 

leituras teóricas e dos relatos das entrevistadas, que ainda existem no contexto da 

Educação infantil voltada à primeira infância, alguns resquícios de um pensamento 

assistencialista e uma noção de que essa etapa do desenvolvimento não necessita 

de muita atenção, por ser uma etapa anterior à alfabetização. Entendo essa forma de 

pensar como um equívoco, já que o processo de desenvolvimento e aprendizagem se 

dá desde a mais tenra idade, sempre nas interações com o meio. Então, não é porque 

esses sujeitos são crianças ainda não alfabetizadas que elas não estejam 

aprendendo.  
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Historicamente, refletir sobre a Educação Infantil é um processo recente, assim como 

pensar as imagens que são levadas para esses espaços também é algo em 

construção. Mas, felizmente, são discussões que cada vez mais têm aderência nos 

debates educacionais preocupados com as temáticas sobre o respeito às diversidades 

e as diferenças. No entanto, apesar de alguns avanços como a presença de 

profissionais mais atentas e atentos à importância de pensar as imagens e os artefatos 

visuais usados nos espaços educacionais, ainda temos um caminho longo pela frente.  

Refletir e discutir questões que envolvem o desenvolvimento de cidadãos críticos, com 

ferramentas, habilidades e percepções que ajudem na construção de uma sociedade 

mais ética, democrática e justa, deveria ser o básico na Educação Infantil (em 

realidade, em todas as fases de formação). Os documentos analisados trazem essas 

discussões, ou seja, trabalham a ideia de respeito às diversidades e a busca pela 

inclusão de forma plena. Mas, como vimos, ainda não foi encontrada uma forma de 

solucionar a falta de tempo para o estudo e debate qualificado desses documentos 

em dias letivos, algo que apareceu nas falas das entrevistadas como um grande 

obstáculo.  

Atribuir às trabalhadoras da educação a responsabilidade de estudar esses 

documentos de forma “proativa”, fora de seus horários de trabalho, não me parece 

uma boa estratégia, considerando a rotina extenuante e os interesses particulares das 

pessoas que fazem parte desses cotidianos. Nesse sentido, como cobrar discussões 

específicas e mais aprofundadas se não é oferecido condições básicas?  

A leitura e estudo dos documentos normativos é, em teoria, obrigatória, uma vez que 

são esses documentos que regem a prática pedagógica dentro das unidades 

educacionais. Mas, mesmo que as pessoas encontrem tempo e disponibilidade para 

ler esses documentos, a leitura coletiva, discussões ampliadas e orientações 

direcionadas, certamente teriam mais eficácia. Talvez falte à SME pensar em 

estratégias exequíveis que possam contrapor os obstáculos que foram mencionados 

pelas pessoas entrevistadas. O que parece ser um fato é que ainda não foi encontrada 

uma estratégia que possa garantir o estudo e a compreensão ampla e qualificada dos 

documentos que regem a Educação Infantil no município de Goiânia. 

Analisando os relatos percebi que o tempo e a forma que a SME organiza para que 

as servidoras possam se dedicar à leitura e estudos dos documentos normativos não 
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é suficiente para a compreensão e debate de temáticas particulares, dado a 

quantidade e importância de assuntos que, mesmo de forma transversal, estão 

presentes nos documentos oficiais. Uma solução apontada pelas entrevistadas para 

suprir essa demanda, a qual concordo, seria a oferta de cursos de formação de tópicos 

específicos. Mas, entendo que é preciso assegurar o direito de participação ampla, 

sem prejuízo para as atividades e deveres cotidianos das pessoas envolvidas, cujos 

cotidianos, de forma geral, já são extenuantes.  

Como realmente podemos criar momentos que propiciem o estudo orientando, crítico 

e participativo dos documentos normativos? Mas, talvez, esta não seja uma pergunta 

correta, ou pelo menos não está no lugar coreto. A pergunta a ser feita, talvez, seria 

que tipo de visão e vivências estão se formando ao longo dos anos sobre a 

escolarização? Qual a noção de educação está sendo empregada?  

O que muitas e muitos concordam é que a educação deveria ser um bem público, 

acessível, de qualidade e, também, um local de luta política. Mas, as discussões 

políticas se dão no coletivo, pois é neste espaço que podemos pensar o futuro que 

queremos ajudar a construir. Afinal, a educação é um projeto civilizatório, moral e 

político. Requer que a força coletiva seja acionada. Como já nos ensinou Paulo Freire, 

é nos encontros entre as pessoas que se afetam e se importam, que criamos 

possibilidades para que outras pessoas também sejam afetadas.  

É importante salientar que o novo momento na compreensão da 
vida social não é exclusivo de uma pessoa. A experiência que 
possibilita o discurso novo é social. Uma pessoa ou outra, 
porém, se antecipa na explicitação da nova percepção da 
mesma realidade. Uma das tarefas fundamentais do educador 
progressista é, sensível à leitura e à releitura do grupo, provocá-
lo, bem como estimular a generalização da nova forma de 
compreensão do contexto (FREIRE, 2021, p. 80). 

Atribuir a responsabilidade exclusiva ao professorado de incluir em seus 

planejamentos novos livros, filmes, desenhos, dinâmicas etc., considerando a 

remuneração e o reconhecimento social da docência em tempos atuais, chega a ser 

humanamente injusto. E o cenário se agrava se repertórios mais inclusivos não fazem 

parte do dia a dia de professoras e professores.  

Ficou evidente nos depoimentos das entrevistadas que pensar os artefatos visuais é 

uma etapa importante do planejamento pedagógico, mas, novamente, esse processo 

fica a cargo da iniciativa particular de cada uma. Assim, os acervos imagéticos ficam 
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sobre critério e julgamento de escolhas pessoais, sem assessoria específica ou apoio 

pedagógico que privilegie e valorize a importância dos artefatos visuais na Educação 

Infantil.  

Como reflexão final, porém não conclusiva desta dissertação, destaco a relevância de 

se construir estratégias mais eficazes para a formação continuada, que atendam de 

forma mais ampla e atenciosa as necessidades de todas as pessoas que formam parte 

da estrutura da Rede Municipal de Ensino.  Colocar como meta formar pessoas mais 

respeitosas, democráticas, éticas e com mais consciência de si e do outro, significa 

também formar as pessoas que são mediadoras dessas formações.  

Uma educação que se pretende emancipadora e agente de fortalecimento da 

democracia demandará, ainda, muitos esforços e, a Educação Infantil, é a base onde 

se erguem os tijolos da educação que estamos oferecendo à população e também a 

base para qual o tipo de sociedade temos expectativas de ajudar a construir.  

Chego no final da minha dissertação com a certeza de que ainda há muito o que se 

debater acerca da formação dos sujeitos, especialmente sobre a potencialidade da 

perspectiva da cultura visual na Educação Infantil e estratégias que possam abarcar 

temáticas sobre o respeito às diversidades e diferenças no ambiente educacional. 

Mas, ao longo desta dissertação, talvez minha maior aprendizagem tenha sido 

entender que mais eficaz do que falar sobre o professorado, é falar com o 

professorado!  
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Anexos 

 

Roteiros das entrevistas 

 

ENTREVISTA 1 – servidora atuante dentro da SME 

 

Bloco 1 – Apresentação 

Nome; 

Formação;  

Quanto tempo na rede;  

Cargos que já ocupou; 

Já teve experiências com a docência? (em qual escola, em quais séries?) 

 

Bloco 2 – Sobre os documentos normativos 

1. Fez parte da construção dos documentos normativos? Quando? Qual documento? Como 

foi o processo? 

2. Como os documentos são enviados até as unidades educacionais? 

3. São passadas orientações para as diretoras a respeito da interpretação/implementação 

desses documentos? 

4. Quais suas opiniões sobre as aplicações desses documentos? Na sua opinião, quais são 

os pontos fortes desses documentos e o que pode ser melhorado?  

5. Existem mecanismos de supervisão da SME sobre a implementação desses documentos 

nos centros educacionais?  

5. Os documentos indicam o processo de ensino a partir de uma abordagem histórico-cultural, 

colocando os sujeitos como partícipes dos processos. Muito se reforça sobre a importância 

da formação em relação ao respeito para com as diversidades das crianças e o papel dessa 

educação na formação de sujeitos democráticos, pensando na cidadania a favor do respeito 

as diferentes culturas, identidades, singularidades etc. Qual a sua opinião sobre essas 

questões?  

 

Bloco 3 – Formação continuada  

1. Como surgem os cursos?  

2. Qual aderência por parte dos/as servidores/as aos cursos de formação continuada? 

3. Na sua opinião, qual a importância da formação continuada dos/as profissionais da 

educação, especialmente àquelas envolvidas com a educação infantil? 
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4. Qual a melhor forma de passar a compreensão aos profissionais da educação sobre aquilo 

que é reforçado nos documentos oficiais, referentes à formação de sujeitos éticos, 

responsáveis e respeitosos em relação às diferenças e diversidades? 

 

Bloco 4 – Finalizando 

1. Gostaria de emitir alguma opinião sobre o tema de meu projeto de pesquisa? 

 

 

ENTREVISTA 2 – pedagoga atuante da direção de CMEI 

 

Bloco 1 – Apresentação 

Nome; 

Formação;  

Quanto tempo na rede;  

Cargos que já ocupou; 

Já teve experiências com a docência? (em qual escola, em quais séries? em quais 
disciplinas?) 

 

Bloco 2 – Sobre os documentos normativos 

1. Como os documentos oficiais da SME chegam até a direção? Existem orientações sobre a 

sua implementação? 

2. Como é repassado para os/as servidores/as da unidade educacional? Acontecem 

momentos de estudo coletivo ou individual destes documentos?  

3. Qual a sua percepção sobre a aplicação desses documentos no cotidiano escolar? 

4. Os documentos indicam o processo de ensino a partir de uma abordagem histórico-cultural, 

colocando os sujeitos como partícipes dos processos. Muito se reforça sobre a importância 

da formação em relação ao respeito para com as diversidades das crianças e o papel dessa 

educação na formação de sujeitos democráticos, pensando na cidadania a favor do respeito 

as diferentes culturas, identidades, singularidades etc. Qual a sua opinião sobre essas 

questões?  

5. Você considera que as diretrizes presentes nos documentos a respeito desses temas estão 

sendo seguidas? Quais são as principais dificuldades para sua total implementação? 

6. Há muitas pesquisas que indicam que as noções de diversidades e respeito às diferenças 

estão mudando gradativamente entre a população jovem. Qual a sua opinião sobre isso? 

 

Bloco 3 – Formação continuada  

1. Qual aderência por parte dos/as servidores/as aos cursos de formação continuada? Existe 

incentivo para a participação nesses cursos?  
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2. Na sua opinião, qual a importância da formação continuada dos/as profissionais da 

educação, especialmente àquelas envolvidas com a educação infantil? 

3. Qual a importância da formação continuada para o desenvolvimento de práticas que 

considerem trabalhar as noções de igualdade, inclusão e respeito às diversidades e às 

diferenças? 

4. Na sua opinião, se a SME propuser discussões e cursos formativos sobre essas questões, 

haveria interesse por parte das professoras/es e da própria gestão do CMEI? 

 

Bloco 4 – Artefatos Visuais nas unidades educacionais  

1. Na pesquisa que estou desenvolvendo, um dos focos principais é a questão da influência 

das imagens e audiovisuais para a construção dos sujeitos. Você considera que as imagens, 

desenhos, filmes que são levadas à sala de aula influenciam na formação identitárias das 

crianças? 

2. Há alguma diretriz por parte da direção para o uso desses artefatos? 

3. Já houve algum caso polêmico que chegou à direção e precisou de mediação com relação 

ao uso desses materiais por parte do professorado? 

4. Você considera que as professoras atuantes neste CMEI trabalham as imagens e 

audiovisuais de forma pedagógica, cientes sobre o poder destes artefatos para a construção 

de valores, ou ainda, a desconstrução de padrões comportamentais nocivos? 

 

Bloco 5 – Finalizando 

1. Gostaria de emitir alguma opinião sobre o tema de meu projeto de pesquisa? 

 

 

ENTREVISTA 3 – servidora atuante – professora regente 

 

Bloco 1 – Apresentação  

Nome; 

Formação;  

Quanto tempo na rede;  

Cargos que já ocupou; 

Experiências com a docência (em qual escola, em quais séries? em quais disciplinas?) 

 

Bloco 2 – Sobre os documentos normativos 

1. Como os documentos normativos municipais são repassados para as/os servidoras/es da 

unidade educacional? Acontecem estudos desses documentos? Como são desenvolvidos?  

2. Você considera importante a leitura e a discussão coletiva desses documentos?  

3. Os documentos indicam o processo de ensino a partir de uma abordagem histórico-cultural, 

colocando os sujeitos como partícipes dos processos. Muito se reforça sobre a importância 
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da formação em relação ao respeito para com as diversidades das crianças e o papel dessa 

educação na formação de sujeitos democráticos, pensando na cidadania a favor do respeito 

as diferentes culturas, identidades, singularidades etc. Qual a sua opinião sobre essas 

questões? 

4. Você considera que as diretrizes presentes nos documentos a respeito desses temas estão 

sendo seguidas? Quais são as principais dificuldades para sua total implementação? 

5. Há muitas pesquisas que indicam que as noções de diversidades e respeito às diferenças 

estão mudando gradativamente entre a população jovem. Qual a sua opinião sobre isso? 

 

Bloco 3 – Formação continuada  

1. Qual aderência por parte das/os servidores/as aos cursos de formação continuada? Existe 

incentivo para a participação nesses cursos?  

2. Os temas são de seu interesse? Você já participou de algum? Qual (quais)? 

2. Na sua opinião, qual a importância da formação continuada dos/as profissionais da 

educação, especialmente àquelas envolvidas com a educação infantil? 

3. Qual a importância da formação continuada para o desenvolvimento de práticas que 

considerem trabalhar as noções de igualdade, inclusão e respeito às diversidades e às 

diferenças? 

4. Na sua opinião, se a SME propuser discussões e cursos formativos sobre essas questões, 

haveria interesse por parte das professoras/es e da própria gestão do CMEI? 

 

Bloco 4 – Artefatos Visuais nas unidades educacionais  

1. Como você seleciona as imagens e audiovisuais para serem exibidos para as crianças? 

2. Na sua opinião, qual o papel das imagens e audiovisuais para a construção de valores 

sobre cidadania, ética e respeito ao “outro”?  

3. Considera que as imagens, os desenhos e filmes influenciam na construção identitárias das 

crianças? 

4. Tem costume de pensar essas imagens como formas de desconstruir estereótipos e 

preconceitos? Por exemplo, livros infantis, cartazes em sala ou produções audiovisuais que 

saiam das normativas construídas? Ex: Protagonistas negras, pessoas com deficiências, 

padrões de feminilidade/masculinidade, etc. 

5. Você já usou os artefatos visuais de forma pedagógica e propositiva para a desconstrução 

de padrões comportamentais nocivos, como aqueles que reforçam os estereótipos e os 

preconceitos? 

6. Se sim, quais foram os resultados? Se não, pensa ser possível essa possibilidade? 

 

Bloco 5 – Finalizando 

1. Gostaria de emitir alguma opinião sobre o tema de meu projeto de pesquisa? 
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ENTREVISTA 4 – servidora atuante – auxiliar de atividades educativas 

 

Bloco 1 – Apresentação  

Nome; 

Formação;  

Quanto tempo na rede;  

Cargos que já ocupou; 

Experiências com a docência (em qual escola, em quais séries? em quais disciplinas?) 

 

Bloco 2 – Sobre os documentos normativos  

1. Como os documentos normativos municipais são repassados para as/os servidoras/es da 

unidade educacional? Acontecem estudos desses documentos? Como são desenvolvidos?  

2. Você considera importante a leitura e a discussão coletiva desses documentos?  

3. Os documentos indicam o processo de ensino a partir de uma abordagem histórico-cultural, 

colocando os sujeitos como partícipes dos processos. Muito se reforça sobre a importância 

da formação em relação ao respeito para com as diversidades das crianças e o papel dessa 

educação na formação de sujeitos democráticos, pensando na cidadania a favor do respeito 

as diferentes culturas, identidades, singularidades etc. Qual a sua opinião sobre essas 

questões? 

4. Você considera que as diretrizes presentes nos documentos a respeito desses temas estão 

sendo seguidas? Quais são as principais dificuldades para sua total implementação? 

5. Há muitas pesquisas que indicam que as noções de diversidades e respeito às diferenças 

estão mudando gradativamente entre a população jovem. Qual a sua opinião sobre isso? 

 

Bloco 3 – Formação continuada  

1. Qual aderência por parte das/os servidores/as aos cursos de formação continuada? Existe 

incentivo para a participação nesses cursos?  

2. Os temas são de seu interesse? Você já participou de algum? Qual (quais)? 

2. Na sua opinião, qual a importância da formação continuada dos/as profissionais da 

educação, especialmente àquelas envolvidas com a educação infantil? 

3. Qual a importância da formação continuada para o desenvolvimento de práticas que 

considerem trabalhar as noções de igualdade, inclusão e respeito às diversidades e às 

diferenças? 

4. Na sua opinião, se a SME propuser discussões e cursos formativos sobre essas questões, 

haveria interesse por parte das professoras/es e da própria gestão do CMEI? 
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Bloco 4 – Artefatos Visuais nas unidades educacionais  

1. Já pensou alguma vez a respeito das imagens e audiovisuais que são exibidos para as 

crianças? 

2. Na sua opinião, qual o papel das imagens e audiovisuais para a construção de valores 

sobre cidadania, ética e respeito ao “outro”?  

3. Considera que as imagens, os desenhos e filmes influenciam na construção identitárias das 

crianças? 

4. Acha que o professorado da educação infantil pensa sobre as imagens como artefatos de 

desconstrução de preconceitos? Costuma ver livros infantis, cartazes em sala ou produções 

audiovisuais que saiam das normativas construídas? Ex: Protagonistas negras, pessoas com 

deficiências, padrões de feminilidade/masculinidade, etc.  

5. Você já percebeu alguma vez o uso dos artefatos visuais de forma pedagógica e propositiva 

para a desconstrução de padrões comportamentais nocivos, como aqueles que reforçam os 

estereótipos e os preconceitos? 

6. Se sim, quais foram os resultados? Se não, pensa ser possível essa possibilidade? 

 

Bloco 5 – Finalizando 

1. Gostaria de emitir alguma opinião sobre o tema de meu projeto de pesquisa? 
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Parecer CEP 
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Termo de anuência SME 

 

 

 


